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A AQUISIÇÃO E A VALORAÇÃO PROBATÓRIA DE FACTOS 
(DES)FAVORÁVEIS AO DEPOENTE OU À PARTE CHAMADA 

A PRESTAR INFORMAÇÕES OU ESCLARECIMENTOS

JOÃO PAULO REMÉDIO MARQUES

Nas palavras do autor, coloca-se, neste estudo, o problema de saber se, não tendo havido 
declaração confessória do autor ou do réu reconvinte, é lícito, e em que medida, ao tribunal 
valorar livremente as suas declarações no actual ordenamento jurídico-processual civil português.  
Depois de uma breve descrição das mais fortes correntes doutrinais e jurisdicionais sobre o tema, 
o problema é reformulado, questionando-se então a possibilidade de, em processo civil, serem 
obtidas provas de forma diferente daquela que é consentida, isto é, questionando-se a taxatividade 
dos procedimentos probatórios.

Marcando liminarmente a sua posição, o autor fundamenta-a apreciando criticamente os princi-
pais argumentos esgrimidos, quer internamente, quer nos ordenamentos jurídicos europeus de refe-
rência, e evidenciando, com recurso aos exemplos práticos mais emblemáticos, que só ela garante o 
respeito pelo direito à prova, no quadro da garantia constitucional de um processo equitativo e da 
tutela jurisdicional efectiva dos direitos subjectivos e das demais posições jurídicas subjectivas.

SUMÁRIO:  1.  O problema.  2.  Finalidade do depoimento de parte.  3.  Tese que nega a livre 
apreciação do julgador relativamente às declarações da parte no esquema típico da prova por depoi-
mento de parte.  4.  A jurisprudência portuguesa que admite a livre apreciação das declarações da 
parte, ainda quando lhe sejam favoráveis. 5. Recolocação do problema.  A taxatividade dos procedi-
mentos probatórios e a aquisição de elementos probatórios diferentes daqueles por que normalmente 
se orientam.  6.  A não taxatividade do catálogo legal de fontes de convencimento do julgador e de 
modos de aquisição probatória.  7.  A colocação da denominada prova atípica no ordenamento proces-
sual civil português.  8.  As razões justificativas da admissibilidade das provas inominadas.  As situações 
sub iudice.  8.1.  As soluções nominadas do “interrogatório das partes” no direito comparado e as suas 
justificações, em particular no ordenamento processual civil alemão e espanhol.  8.2.  A aproximação 
entre o disposto no art. 552.º, n.º 1, do CPC e o regime de admissão e valoração do “interrogatório 
libero” do art. 117 do Codice di Procedura Civile.  8.3.  Os princípios constitucionais do processo civil 
e as situações sub iudice.  8.4.  Em particular, o princípio da proporcionalidade nos litígios que tocam 
a vida íntima ou privada dos litigante e as respectivas convicções; as situações sub iudice (cont.).  
9.  As proibições de (valoração) prova na perspectiva das declarações de parte.  10.  A valoração de 
declarações favoráveis à parte depoente enquanto prova atípica.  11.  A conversão das declarações 
favoráveis ao depoente enquanto “conservação” ou aproveitamento de actos viciados.  A valoração 
de tais declarações.  12.  A conversão das declarações favoráveis (cont.); a valoração de tais declara-
ções.  13.  O fim de protecção da norma violada e as proibições de valoração.  O direito à prova.  
14.  A regra da indivisibilidade da confissão.  15.  Conclusões.

1.  O PROBLEMA

Coloca-se, neste estudo, o problema de saber se, não tendo havido 
declaração confessória do autor ou do réu reconvinte, é lícito, e em que 
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medida, ao tribunal valorar livremente as suas declarações no actual ordena-
mento jurídico-processual civil português.

Esta questão vai associada a uma outra, qual seja a de saber se é lícito 
operar a ilação de factos (favoráveis ou desfavoráveis) a partir das declarações 
das partes, maxime, de factos não desfavoráveis obtidos do depoimento do 
autor, que não faça declaração confessória.

2.  FINALIDADE DO DEPOIMENTO DE PARTE

Não se duvida que o depoimento de parte — enquanto meio de prova 
típico e nominado — serve para obter a declaração do reconhecimento da 
realidade das afirmações sobre factos que sejam havidos como desfavoráveis 
ao depoente (in casu, o autor) 1; que o mesmo é dizer, no anverso, para 
lograr o reconhecimento de factos constitutivos do direito da parte contrária, 
ou a negação da verificação da ocorrência dos factos constitutivos da contra-
parte.

Não se questiona, igualmente, que no modelo típico idealizado pelo 
legislador, o depoimento de parte a requerimento do tribunal (art. 552.º, n.º 1, 
do CPC) também não pode permitir que, de forma irremissível, o juiz valore 
positivamente as declarações de ciência nele efectuadas, que tenham como 
objecto factos favoráveis ao autor.

O art. 552.º, n.º 1, do CPC destina-se, essencialmente, no referido modelo 
típico de depoimento de parte por iniciativa oficiosa, à obtenção de confissão, 
mesmo que o juiz possa ouvir o depoente sobre factos por si alegados; e, 
outrossim, mesmo que esse depoimento se possa destinar a obter a negação 
desses mesmos factos pelo próprio depoente.

O fim do depoimento de parte, seja sob requerimento da parte contrária, 
seja por iniciativa oficiosa do juiz é este: lograr uma confissão.  E esta somente 
pode incidir sobre factos desfavoráveis ao depoente.  Todos convergem neste 
entendimento 2.

1 Ou seja, factos que completam ou concretizam uma previsão normativa que o favorecem.  
Cfr. o art. 252.º do Código Civil, cujo conteúdo é praticamente igual ao do art. 2730 do Codice 
Civile italiano.

 Esta referência é importante, pois pode levar-nos a compreender melhor o sentido e o alcance 
de declarações não confessórias das partes, no que tange à valoração das suas declarações, 
juntamente com outros factos probatórios e indícios que resultaram da produção de prova.  
Trata-se de um meio ou expediente probatório baseado numa máxima da experiência segundo 
a qual, em princípio, ninguém reconhece a existência ou a verificação de factos que o pre-
judiquem, se tais factos não tiverem tido existência ou verificação.

2 Na doutrina, REMÉDIO MARQUES, Acção Declarativa à Luz do Código Revisto, 3.ª edição, 
Coimbra, Wolters Kluwer, Coimbra Editora, 2011, p. 269, nota 1; ANTUNES VARELA/SAMPAIO E 
NORA/MIGUEL BEZERRA, Manual de Processo Civil, 2.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1985, 
pp. 573-574; LEBRE DE FREITAS, A Acção Declarativa Comum à Luz do Código Revisto, reim-
pressão, Coimbra, Wolters Kluwer, Coimbra Editora, 2010, pp. 230-231 (a edição é de 2000); 
LEBRE DE FREITAS, A Acção Declarativa Comum à Luz do Código Revisto, 2.ª edição, Coimbra, 
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3.   TESE QUE NEGA A LIVRE APRECIAÇÃO DO JULGADOR RELATIVA-
MENTE ÀS DECLARAÇÕES DA PARTE NO ESQUEMA TÍPICO DA 
PROVA POR DEPOIMENTO DE PARTE

Por outro lado, também não se desconhece que há um sector da doutrina 
portuguesa que sustenta que — diferentemente do que sucede nos E.U.A., 
no Reino Unido, na Áustria, na Alemanha, nos países nórdicos, na Itália e na 
Espanha, ainda que em alguns esse depoimento valha como princípio de 
prova ou, a título subsidiário, ao arrimo de outros elementos probatórios — o 
depoimento de parte não pode ser livremente valorado pelo julgador num juízo 
reportado à sua globalidade, independentemente de quem provenham as 
declarações e não obstante sejam favoráveis ao depoente 3.  Outrossim, é 
sabido que, para esta doutrina, a prestação de informações e esclarecimentos 

ao tribunal previstos nos arts. 552.º, n.º 1, e 553.º, n.º 3, do CPC — que não 
tenham lugar no despacho pré-saneador ou na audiência preliminar — visa 
apenas a clarificação das posições das partes sobre a matéria de facto ou 
de direito; não visa fins probatórios 4.

4.   A JURISPRUDÊNCIA PORTUGUESA QUE ADMITE A LIVRE APRECIAÇÃO 
DAS DECLARAÇÕES DA PARTE, AINDA QUANDO LHE SEJAM 
FAVORÁVEIS

Perante um esquema formal típico desta natureza, poderá estranhar-se 
que alguma jurisprudência dos tribunais superiores admita a realização de 
procedimentos probatórios (in casu, o depoimento de parte) sem os respectivos 
pressupostos legais, destinado à aquisição e valoração de elementos probató-
rios distintos daqueles por que normalmente esse procedimento se orienta; 
para, em suma, à sombra do princípio da livre apreciação das provas, adquirir 
e valorar o depoimento de parte que incida sobre factos que lhe são favoráveis, 
mesmo que as respostas à base instrutória não sejam fundadas exclusivamente 
em tais depoimentos, embora se mostrem com eles coincidentes.

Na verdade, para além do recente acórdão da Relação de Guimarães, 
de 19-5-2011 (RAQUEL REGO), proc. n.º 1498/08, esta orientação tem sido 

Coimbra Editora, 2011, p. 242; LEBRE DE FREITAS/MONTALVÃO MACHADO/RUI PINTO, Código de 
Processo Civil Anotado, vol. 2.º, 2.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2008, p. 497; LEBRE 
DE FREITAS, A Confissão no Direito Probatório, Coimbra, Coimbra Editora, 1991, pp. 240-245; 
TEIXEIRA DE SOUSA, Estudos Sobre o Novo Processo Civil, Lisboa, Lex, 1997, p. 325; LOPES 
DO REGO, Comentários ao Código de Processo Civil, vol. II, Coimbra, Almedina, 2004, ano-
tação ao art. 552.º; ABRANTES GERALDES, Temas da Reforma do Processo Civil, Tomo II, 
Coimbra, Almedina, 1997, p. 197.

3 Neste sentido, LEBRE DE FREITAS, A Acção Declarativa Comum, 2010, 1.ª edição, cit., p. 231, 
2.ª edição, 2011, p. 243.

4 Assim, LEBRE DE FREITAS, A Acção Declarativa Comum, 2010, cit., p. 232; LEBRE DE FREITAS, 
A Acção Declarativa Comum, 2.ª edição, 2011, cit., p. 244.
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acolhida em alguns casos.  É o caso do acórdão do STJ, de 9-5-2006, 
(MOREIRA CAMILO), proc. n.º 06A989 (http://www.dgsi.pt).  Neste aresto subli-
nhou-se uma ideia importante, qual seja a de que “no tocante a factos que 

não sejam passíveis de confissão ou que não sejam objecto de confissão 

judicial escrita ou a qualquer esclarecimento que o depoente de parte preste, 

o tribunal é livre na apreciação deste depoimento, tal como resulta do disposto 

nos arts. 358.º, n.º 4, e 361.º do Cód. Civil e do disposto no art. 655.º, n.º 1”.
Também no acórdão do STJ, de 2-11-2004 (AZEVEDO RAMOS, loc. cit.), 

embora se tenha defendido que o art. 553.º, n.º 3, do C.P.C. apenas permite 
que se exija o depoimento de comparte se este toma posição ou alega factos 
diferentes do comparte que requer o seu depoimento, favoráveis a este e 
desfavoráveis àquele, acabou por ser perfilhada a ideia de que “coisa diferente 

é o tribunal decidir que qualquer parte seja ouvida como declarante, para 

esclarecimento de factos que interessam à decisão da causa.  Com efeito, 

incumbe ao Juiz realizar ou ordenar, mesmo oficiosamente, todas as diligên-

cias necessárias ao apuramento da verdade e à justa composição do litígio, 

quanto aos factos de que lhe é lícito conhecer, podendo ouvir todas as pes-

soas que entender — arts. 265.º, n.º 3, e 653.º, n.º 1, do C.P.C”.
Os acórdãos da Relação do Porto, de 18-1-2001 (VIRIATO BERNARDO), 

proc. n.º 0131287 (http://www.dgsi.pt), e de 4-4-2002 (MOREIRA ALVES), 
proc. n.º 0230198 (loc. cit.) admitiram a livre apreciação do depoimento sobre 
factos favoráveis.

O acórdão da Relação de Coimbra, de 12-4-2011 (ALBERTO RUÇO), 
proc. n.º 737/09.9T6AVR-B.C1 (http://www.dgsi.pt), reconhecendo embora que 
o depoimento de parte “não está previsto para exercer a função de «teste-

munho de parte», para o caso da confissão não ser admissível, destinando-se 

a satisfazer a expectativa de que possam resultar do depoimento de parte 

que não pode produzir confissão, elementos que sirvam para influenciar a 

convicção do juiz”, optou pela tese da “admissibilidade do depoimento de parte 

por ser aquela que melhor conjuga todos os interesses em jogo e por não se 

encontrar excluída a sua admissibilidade, antes se afigurando estar pressu-

posta”, pois, como opinou, “o próprio tribunal não está inibido de, num caso 

como o dos autos, ouvir oficiosamente qualquer das partes, ao abrigo do 

disposto no n.º 1 do artigo 552.º do Código de Processo Civil”.  Daí que esta 
Relação, não obstante tenha reconhecido “a força vinculativa do reconheci-

mento feito pela parte”, decidiu que nada impede “a audição da parte sobre 

o facto, que o juiz apreciará livremente”.

5.   RECOLOCAÇÃO DO PROBLEMA.  A TAXATIVIDADE DOS PROCEDIMEN-
TOS PROBATÓRIOS E A AQUISIÇÃO DE ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
DIFERENTES DAQUELES POR QUE NORMALMENTE SE ORIENTAM

A questão não se restringe, porém, ao depoimento de parte enquanto 
meio de prova previsto expressamente no ordenamento jurídico considerado 



 A aquisição e a valoração probatória de factos (des)favoráveis… 141

Coimbra Editora ® JULGAR - N.º 16 - 2012

(meios de prova típicos) e destinado precipuamente a obter a confissão do 
depoente relativamente a factos que olhe sejam desfavoráveis.

É verdade que o catálogo legal dos meios de prova inclui todas as fon-

tes materiais de aquisição de meios destinados a formar a convicção do tri-
bunal; id est, meios de conhecimento da realidade fenomenológica, tal como 
é alegada pelas partes) — conhecimento directo ou sensorial (maxime, ins-
pecção judicial) e conhecimento indirecto através do recurso a determinadas 
tecnologias ou metodologias científicas, no quadro da prova científica, e as 
declarações de ciência ou os documentos.

A atipicidade pode resultar, ao invés, no plano empírico: embora os meios 
de prova estejam todos abrangidos e considerados pelas fontes materiais de 

prova, eles podem ser formados e adquiridos através de modalidades lícitas, 

mas diferentes das que se acham expressamente previstas na lei processual 5.  
Por exemplo, o escrito de terceiro é uma declaração de ciência, mas não se 
forma de acordo com os critérios legais formais de admissão e produção da 
prova testemunhal, o mesmo ocorrendo com as perícias extrajudiciais.

O que pode (e deve) questionar-se é, na verdade, a possibilidade de 
obtenção de uma prova através de outros procedimentos probatórios, que não 
dos expressamente consagrados na lei; se, em suma, pode conceber-se a 
obtenção de um meio de prova através de um procedimento anómalo, ou a 
realização de um procedimento probatório típico desprovido dos respectivos 
pressupostos legais para a aquisição de elementos probatórios distintos 
daqueles por que normalmente tal procedimento se orientaria 6.

Dito de outra maneira: deve perguntar-se acerca da possibilidade, em 
processo civil 7, de obtenção de provas de forma diferente daquela que é 
consentida.

Estou a referir-me à obtenção de provas através de um procedimento 
anómalo (p. ex., o depoimento de parte não precedido de juramento ou das 
advertências respeitantes às consequências da falsidade), ou a realização de 
um procedimento probatório típico para a aquisição de elementos probatórios 
distintos daqueles a que normalmente visaria — in casu, o interrogatório das 
partes sem poderes para confessar enquanto instrumento de obtenção de 
declarações susceptíveis de livre apreciação.  É da prova atípica que estou 
a falar 8.

5 Neste sentido, recentemente, ANDREA GRAZIOSI, “Usi e abusi di prove illecite e prove ati-
piche nel processo civile”, in: Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile (2011), n.º 3, 
p. 693 ss., p. 706.

6 REMÉDIO MARQUES, Acção Declarativa, 3.ª edição, 2011, cit., p. 583; ISABEL ALEXANDRE, Provas 
Ilícitas em Processo Civil, Coimbra, Almedina, 1998, p. 34 ss.

7 Em processo penal, as regras sobre provas constituem normas de garantia de defesa do 
acusado, pelo que as valorações ético-judicativas são diferentes.

8 Para além deste sentido de prova atípica, pode ainda conceber-se esta asserção no sentido 
da admissibilidade do uso de outras fontes materiais de prova, ou seja, de outros tipos de 
realidade sensível, e no sentido da admissão de outras formas de raciocínio do juiz (judicial 
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Neste sentido, a atipicidade a que aludo não legitima desvios ao modelo 
legal.  Não está em questão a não taxatividade dos procedimentos probató-
rios 9, mas saber se a falta de algum pressuposto legal desse procedimento 

é compatível com os princípios jurídicos atinentes à valoração da prova assim 
obtida.

6.   A NÃO TAXATIVIDADE DO CATÁLOGO LEGAL DE FONTES DE CONVEN-
CIMENTO DO JULGADOR E DE MODOS DE AQUISIÇÃO PROBATÓRIA

A este respeito, penso que, mesmo no ordenamento português, não faz 
sentido admitir a existência de um catálogo legal “exaustivo” de fontes de 

convencimento e de modos de aquisição probatória.

Isto na suposição de que o elenco legal das provas não abrange, 
em geral, a totalidade dos dados ou elementos da realidade sensível 
(ou seja, abarca apenas certos tipos de realidade sensível), já que, se 
assim for, não há lugar às provas atípicas.  Donde, se o elenco legal 
abrangesse tais dados ou elementos da realidade sensível, as declara-
ções prestadas por uma parte fora do esquema da confissão constituiria 
um meio de prova.

O Código Civil apresenta-nos, sem dúvida, um catálogo de provas no 
art. 349.º e ss.  Todavia, este elenco não revela qualquer homogeneidade 
lógica dos elementos que o compõem.  O legislador limitou-se a tipificar ele-
mentos que integram diversas áreas lógicas e semânticas.

Daí que tenhamos, nesse catálogo, provas pré-constituídas (id est, 
coisas materiais preexistentes ao processo) e provas constituendas (decla-
rações efectuadas no processo: depoimento de testemunhas, confissões 

reasoning).  Neste último sentido, parece um pouco inútil falar de atipicidade, já que esse 
raciocínio é pautado, na sua génese, pelas presunções naturais.

 Pode, ainda, falar-se de prova atípica noutros sentidos, quais sejam, a utilização para fins 
probatórios de instrumentos reservados para outros fins (maxime, a utilização de uma sentença 
como meio de prova, mesmo a sentença estrangeira não revista, ou que não tenha sido 
objecto de declaração de executoriedade); a assunção no processo civil de meios de prova 
recolhidos e produzidos em acção penal; as próprias sentenças penais; as afirmações sobre 
factos contidas numa sentença; as certificações administrativas — cfr. CRISANTO MANDRIOLI, 
Corso di Diritto Processuale Civile, II, Il Processo di Cognizione, Editio minor, 6.ª edição, 
Torino, Giappichelli Editore, 2007, pp. 119-120.

9 Isto porque não existem outras vias de fazer ingressar na acção os instrumentos e os 
meios de convencimento do julgador, para além dos que a lei expressamente determina: 
produção ou exibição de documentos ou outras realidades corpóreas criadas pelos seres 
humanos; interrogatório de pessoas (partes, testemunhas, pessoas que não foram arroladas 
como testemunhas, ou, anda, peritos).  Cfr. CRISANTO MANDRIOLI, Diritto Processuale Civile, II, 
Il Processo di Cognizione, 17.ª edição, Torino, Giappichelli Editore, 2004, p. 184; LUIGI 
MONTESANO, “Le «prove atipiche» nelle «presunzioni» e negli «argomenti» del giudice civile”, 
in: Rivista di Diritto Processuale (1980), p. 233 ss.
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judiciais, esclarecimentos verbais de peritos, coisas materiais realizadas no 
processo, tais como os relatórios periciais); por outro lado, temos declarações 
realizadas fora do processo (v. g., confissões extrajudiciais) e descrições do 
raciocínio por inferências (presunções judiciais ou presunções hominis) 
baseadas em múltiplos indícios ou argumentos de prova (v. g., escrito pro-
veniente de terceiro; elementos de prova recolhidos numa acção civil ante-
rior, com ou sem contraditório precedente; prova recolhida em acção penal 
anterior; afirmações sobre factos constantes de sentença; afirmações sobre 
factos constantes de perícias; certificações administrativas; declarações de 
notário, etc.) 10.

E ocorre um desnível qualitativo nas diferentes fontes de prova 11: os 
indícios resultantes das presunções judiciais não são coisas, nem aconteci-

mentos processuais, mas sim factos que podem ser conhecidos do juiz 
exclusivamente através de outras fontes; o documento é uma coisa material 
representativa, a par de outras coisas materiais não representativas, que 
pode ser objecto de inspecção judicial (v. g., bens móveis); o depoimento 
das testemunhas ou das partes acontece necessariamente dentro do pro-
cesso.

A tipologia dos meios de prova não pressupõe assim uma enumeração 

esgotante.  Além disso, essa tipologia é heterogénea.  Nada impede que este 
elenco possa ser completado com outros tipos previstos fora do Código Civil 
— é, por exemplo, o caso da apresentação de coisas móveis (art. 518.º, n.os 2 
e 3, do CPC).  Não há nenhum preceito que exclua formas não expressamente 
reguladas de aquisição e valoração probatória 12.  Embora todos os meios de 
prova se possam subsumir a “tipos”, não se vislumbram, na verdade, normas 
que vedem o recurso a provas não reguladas na lei 13.

Do facto de o legislador português ter enumerado os meios de prova 
não decorre que certos elementos probatórios não possam ser obtidos de 
uma forma atípica.

É precisamente o caso, de iure condito, das declarações das partes 
fora do esquema típico do depoimento de parte destinado a obter confissão 
(sobre factos desfavoráveis).  Como veremos adiante, não pode dizer-se 
que estas declarações são totalmente irrelevantes, do ponto de vista da sua 
valoração.

A forma de obtenção de um determinado resultado emergente de tais 
declarações (digamos, por ora, e para alguns autores, um resultado indiciário, 

10 Indícios que são assim indícios atípicos.  Cfr. GIAN FRANCO RICCI, “Attipicità della prova, pro-
cesso ordinário e rito camerale”, in: Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile, (2002), 
p. 409 ss., p. 412.

11 Por fonte de prova quer-se significar a circunstância de a partir destas fontes de prova se 
poder extrair, através de regras da experiência, argumentos para determinar a existência ou 
a inexistência das afirmações sobre factos, cuja demonstração cabe às partes.

12 TARUFFO, “Prove atipiche e convencimento del giudice”, in: Rivista di Diritto Processuale (1973), 
p. 389 ss., p. 393.

13 Assim, ISABEL ALEXANDRE, Provas Ilícitas em Processo Civil, 1998, cit., p. 40.
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uma presunção simples, ou como princípio de prova 14) é atípica, já que 
apresenta pontos em comum com a prova testemunhal (consoante a qualidade 
do depoente) e com a prova por confissão.

7.   A COLOCAÇÃO DA DENOMINADA PROVA ATÍPICA NO ORDENA-
MENTO PROCESSUAL CIVIL PORTUGUÊS

Entre nós, há quem defenda a não admissibilidade de meios de prova 
não previstos na lei 15, o que significa a proibição da realização de procedi-
mentos probatórios típicos desprovidos dos respectivos pressupostos legais, 
a fim de adquirir elementos probatórios distintos daqueles por que, normal-
mente, tais procedimentos se orientam.  É o caso dos Profs. LEBRE DE FREI-
TAS 16 e DIAS MARQUES 17.

O Prof. CASTRO MENDES 18 expressou reservas sobre o reconhecimento 
das provas atípicas; todavia, sempre sustentou que o art. 345.º, n.º 2, do 
Código Civil — ao considerar nulas as convenções através das quais se 
admite meio de prova diverso dos legais — não obsta a que o julgador se 
socorra de provas não previstas, por mor dos poderes que lhe eram conferi-
dos no então art. 264.º, n.º 3 (regime hoje vazado no art. 265.º, n.º 3, do 
mesmo Código).

14 TARUFFO, “Prove atipiche e convencimento del giudice”, 1973, cit., p. 397 ss.  Não creio, como 
se verá, que todas estas provas sejam atípicas no sentido da aquisição de elementos pro-
batórios fora do esquema típico de um procedimento probatório.  Se a existência de uma 
regulamentação específica de certas provas não pode ser invocada para excluir as provas 
não previstas, a maori ad minus permite sujeitar estas provas atípicas a uma disciplina 
especial quanto à sua eficácia.  Além de que a dita prova atípica não é necessariamente 
geradora de indícios: o facto conhecido (ou seja, o facto-base em que assenta uma presun-
ção) é demonstrado pelos meios de prova previstos na lei e o conhecimento do facto princi-
pal (o facto originariamente desconhecido) é assim adquirido através de uma presunção 
natural, qual forma “mais típica” de prova.  Cfr. B. CAVALLONE, “Critica della teoria dele prove 
atipiche”, in: Rivista di Diritto Processuale (1978), p. 679 ss., p. 700 ss.

15 Tb., assim, para certa doutrina italiana, segundo a qual as provas atípicas são totalmente 
inutilizáveis no processo civil, porque são estranhas ao catálogo previsto na lei processual o 
qual está provido de uma nota de taxatividade rígida, para além de que tais provas formam-se 
em infracção das garantias fundamentais de defesa das partes, maxime, as regras sobre a 
instrução probatória e decorrem, em muitos casos, do uso de ciência privada do julgador.  
Cfr. LUIGI MONTESANO, “Le «prove atipiche» nelle «presunzioni» e negli «argomenti» del giudice”, 
in: Rivista di Diritto Processuale (1980), p. 233.

16 LEBRE DE FREITAS, A Confissão no Direito Probatório, Coimbra, Coimbra Editora, 1991, p. 256 
e nota 40; mais mitigadamente, hoje, em A Acção Declarativa à Luz do Código Revisto, 
2.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2011, p. 212, onde se admite que as partes possam 
“criar um meio de prova diverso dos legais”, especialmente, como refere o Autor, “com os 
avanços da electrónica, é possível que tal aconteça (ver, já hoje, o art. 3.º/4 do DL 290-D/99, 
quanto ao meio de prova da autoria e da integridade do documento electrónico que as par-
tes convencionarem)”.

17 DIAS MARQUES, Noções Elementares de Direito Civil, Lisboa, Associação Académica da Facul-
dade de Direito da Universidade de Lisboa, 1992, p. 126.

18 CASTRO MENDES, Direito Processual Civil, vol. II, Lisboa, Associação Académica da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, 1987, pp. 719-720.
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O Prof. ANTUNES VARELA (e os Drs. SAMPAIO E NORA e MIGUEL BEZERRA) 19 
sustenta a possibilidade da existência de um elenco não taxativo de elementos 
que podem ser utilizados como elementos de persuasão do juiz.  Eu também 
tenho defendido esta possibilidade 20.

O Prof. TEIXEIRA DE SOUSA 21 defende que “é desejável que a lei não 

exclua a admissibilidade de outros meios de prova, além daqueles que são 

típicos”, mais sustentando que “é salutar que a lei aceite a chamada prova 

atípica” 22.
A Prof. ISABEL ALEXANDRE também defende a admissibilidade das provas 

inominadas, “só se impondo solução diversa na medida em que tal seja 

necessário para defender outros direitos ou interesses” 23.
Contra a possibilidade do testemunho de parte livremente valorável pelo 

tribunal, tanto quando respeita a factos favoráveis, quer quando incide sobre 
factos desfavoráveis à parte depoente, tem-se esgrimido com base na recusa 
da proposta efectuada em nome da Ordem dos Advogados, pelo Prof. LEBRE 
DE FREITAS, por ocasião da reforma processual de 1995/1996 24.

Porém, na tarefa de interpretação da lei, da circunstância de, por via do 
recurso à ocasio legis, se constatar não ter sido consagrada uma nova forma 
típica e nominada de produção e valoração da prova não decorre a sua inad-
missibilidade nos casos concretos, em homenagem à relevância dos compor-
tamentos processuais das partes, das máximas da experiência aplicadas aos 
casos concretos e dos princípios processuais adiante referidos.

8.   AS RAZÕES JUSTIFICATIVAS DA ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS 
INOMINADAS.  AS SITUAÇÕES SUB IUDICE

A doutrina tem-se pronunciado a favor da livre admissibilidade dos meios 
de prova, incluindo a realização de procedimentos probatórios típicos sem a 

19 ANTUNES VARELA e outros, Manual de Processo Civil, 2.ª edição, 1985, cit., p. 469.
20 REMÉDIO MARQUES, Acção Declarativa à Luz do Código Revisto, 3.ª edição, 2011, cit., p. 583 

(já assim, na 1.ª edição, Coimbra Editora, 2007, p. 583).  Para além dos exemplos referidos 
na nota seguinte, eu refiro-me ao regime do art. 1801.º do Código Civil (“quaisquer outros 
métodos cientificamente comprovados”).

21 TEIXEIRA DE SOUSA, As Partes, O Objecto e a Prova na Acção Declarativa, Lisboa, Lex, 1995, 
p. 198, dando como exemplo de afloramentos deste regime o art. 345.º, n.º 2, do CPC, o 
regime então em vigor do apoio judiciário (art. 19.º do DL n.º 387-B/87, de 29 de Dezembro, 
onde a prova da insuficiência económica podia ser efectuada por qualquer meio idóneo) e o 
n.º 2 do art. 1409.º do CPC, onde se admite que o tribunal possa coligir as provas, ordenar 
os inquéritos e recolher as informações convenientes, sem restrição aos meios de prova 
típicos.

22 Tb. TEIXEIRA DE SOUSA, “A livre apreciação da prova em processo civil”, in: Scientia Iuridica, 
n.os 187-188 (1984), p. 113 ss., pp. 140-141.

23 ISABEL ALEXANDRE, Provas Ilícitas em Processo Civil, 1998, cit., p. 46.
24 Neste sentido, a prova por depoimento de parte é apenas um meio de provocar a confissão, 

ou seja, a declaração da realidade de um facto desfavorável ao declarante (art. 355.º do 
Código Civil).

10
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verificação dos respectivos pressupostos legais, a fim de adquirir elementos 
probatórios diferentes daqueles para que tal procedimento normalmente se 
orientaria.

Esgrime-se em favor desta posição com os princípios da livre apreciação 

das provas 25, da aquisição processual (art. 515.º do CPC) e da descoberta 

da verdade (ao abrigo do inquisitório), com a existência de uma disciplina de 
presunções simples, com a garantia (constitucional) do direito à prova (direito 
de acesso ao Direito e aos Tribunais) e do direito a um processo equitativo.  
Vejamos.

8.1.   As soluções nominadas do “interrogatório das partes” no 
direito comparado e as suas justificações, em particular no 
ordenamento processual civil alemão e espanhol

No ordenamento processual civil português (já o sabemos) não se encon-
tra expressamente previsto o interrogatório, provocado ou oficioso, das par-
tes 26 (formais ou materiais: p. ex., o substituído; ou o depoimento da pessoa 
humana designada como representante da pessoa colectiva no processo) 
sobre quaisquer factos ou circunstâncias pessoais que se relacionem com o 
objecto do litígio.  O depoimento de parte é formalmente dirigido à obtenção 
de uma confissão, a provocar essa confissão (respeitante a factos desfavo-
ráveis ao depoente), cuja valoração é tarifada, atribuindo ao juiz um poder 
vinculado.

O nosso CPC é, no momento em que escrevo estas linhas, omisso 
quanto à admissão, produção e valoração ou eficácia probatória das declara-
ções de parte sobre quaisquer factos controvertidos (favoráveis ou desfavo-
ráveis ao depoente) que interessem à causa.  Tais declarações de ciência 
sobre factos desfavoráveis ou favoráveis não podem ser subsumidas a qual-
quer um dos meios nominados de prova constantes, expressamente, do 
Código Civil e do actual CPC 27.

25 Já CARNELUTTI, FRANCESCO, Sistema di Diritto Processuale Civile, I, Padova, Cedam, 1936, p. 746.
26 Partes formais ou materiais: p. ex., o substituído; ou a pessoa humana que, sendo a parte 

uma pessoa colectiva, tenha tido intervenção pessoal nos factos controvertidos.
27 A Comissão de Revisão do Processo Civil, que tive a honra de integrar, no XVIII Governo 

Constitucional (Dezembro de 2009 a Dezembro de 2010) e no XIX Governo Constitucional 
(Setembro a Dezembro de 2011), propôs, no novo artigo 567.º-A, n.º 3, respeitante à “prova 
por declaração das partes” (que não deve ser confundida com o “testemunho de parte”), 
a adopção da regra da livre apreciação dos depoimentos de parte, mesmo quando respeitem 
a factos favoráveis ao depoente, salvo se constituírem confissão.  De harmonia com a redac-
ção proposta neste normativo:

“1 — As partes podem requerer, até ao início dos debates em 1.ª instância, a prestação 
de declarações sobre factos em que tenham intervindo pessoalmente ou de que tenham 
conhecimento directo.

2 — Às declarações das partes aplica-se o disposto no artigo 519.º e ainda, com as 
necessárias adaptações, o estabelecido na subsecção anterior.

3 — O tribunal aprecia livremente as declarações das partes, salvo se constituírem confissão.”
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O facto de a proposta de introdução do “testemunho de parte” ter sido 
rejeitada na Reforma processual de 1995/1996, não obnubila, todavia, o relevo 
da discussão e consideração da prestação e valoração probatória do depoi-
mento de parte sobre quaisquer factos controvertidos (quer sejam favoráveis 
ou desfavoráveis), uma vez que já vimos que a doutrina se inclina, igualmente, 
para a admissibilidade de meios de prova não previstos na lei (ANTUNES VARELA, 
MIGUEL BEZERRA, SAMPAIO E NORA, TEIXEIRA DE SOUSA, REMÉDIO MARQUES e 
ISABEL ALEXANDRE), ou para que o juiz se socorra de provas não previstas, 
usando dos poderes que lhe são conferidos pelo art. 265.º, n.º 3, do CPC 
(CASTRO MENDES).

Mesmo nos ordenamentos onde é expressamente previsto o “testemunho 
de parte” ou este tipo de “depoimento de parte” por iniciativa oficiosa do tri-
bunal 28, admite-se a valoração de um depoimento não precedido de jura-
mento; outrossim, se aceita um “interrogatório formal” da parte sem poderes 
para confessar ou o juramento deferido apenas a alguns dos litisconsortes 
necessários, como veículo de obtenção de declarações livremente apreciadas 
pelo tribunal 29.

a) No ordenamento alemão, na verdade, o depoimento de parte por 
iniciativa oficiosa é muito importante — embora a sua convocação 
dependa do prudente critério do tribunal e a parte seja solicitada a 
efectuar uma exposição coerente dos acontecimentos e não tanto a 
responder a perguntar isoladas (§§ 451, 395 e 396 do ZPO), embora 
tal seja possível (§§ 451 e 397 do ZPO) —, se não existirem outros 
elementos probatórios para fundar a convicção do tribunal ou for 
provável que desse depoimento resultem indícios sobre a veracidade 
dos factos controvertidos, independentemente de serem favoráveis 
ou desfavoráveis ao depoente 30.

b) No ordenamento processual civil espanhol, onde, tal como no italiano 
(no que tange ao “interrogatório libero”: arts. 116.2 e 177 do Codice 

28 “Testemunho de parte”, este, cujas declarações se acham sujeitas à livre apreciação do jul-
gador, independentemente da presença de outros meios de prova: p. ex., no Código de 
Processual Civil alemão (ZPO: § 445 ss., maxime, o seu § 453(1) e o § 454(1)) — cfr. WALTER 
Zimmermann, Zivilprozessordnung, 9.ª edição, ZAP Verlag, 2010, § 284, p. 588; HANS-WILLI 
LAUMEN, in: HANS PRÜTTING/MARKUS GEHRLEIN (herausgegeben von), ZPO Kommentar, 3.ª edi-
ção, Köln, Luchterhand, 2001, § 284, pp. 772-773; BERND MÜLLER-CHRISTMANN, in: HANS 
PRÜTTING/MARKUS GEHRLEIN: (hersugs.), ZPO Kommentar, 9.ª edição, 2011, cit., § 453, p. 1213; 
no Code Judiciaire belga (arts. 992 a 1004); OTHMAR JAUERNIG, Direito Processual Civil, 
25.ª edição (trad. portuguesa), Coimbra, Almedina, 2002, p. 300; no Code de Procedure Civile 
francês (arts. 184 a 198) — cfr. SERGE GUINCHARD/CÉCILE CHAINAIS/FRÉDÉRIQUE FERRAND, Pro-
cédure Civile, Droit Interne e Droit de L’Union Européenne, 30.ª edição, Paris, Dalloz, 2010, 
p. 469 ss., p. 472 (livre apreciação, excepto no caso de recusa em responder ou falta de 
comparência, aí onde esta conduta apenas tem o valor de princípio de prova).

29 G. F. RICCI, “Le prove illecite nel processo civile”, in Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura 
Civile (1987), p. 137 ss., p. 152; MICHEL TARUFFO, “Prove atipiche e convencimento del giudice”, 
in: Rivista di Diritto Processuale (1973), vol. XXVIII (II Série), p. 389 ss., p. 402.

30 OTHMAR JUAERNIG, Direito Processual Civil, 25.ª edição, 2002, cit., pp. 298-299.
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di Procedura Civile), também se aceita expressamente o “interroga-
tório de las partes” (art. 283.1 e segs. da Ley de Enjuiciamiento Civil, 
de 2000), há uma norma nele inserida — o art. 304, que permite ao 
tribunal aplicar o mecanismo da ficta confessio quando a parte faltar 
injustificadamente e as perguntas que fossem feitas respeitem a 
factos pessoais que lhe fossem desfavoráveis 31 — cuja razão de 
ser ilumina a necessidade de valoração probatória do tipo de casos 
semelhantes ao sub iudice: existem eventualidades em que, não 
raramente, a única maneira de formar a convicção do tribunal sobre 
os factos controvertidos consiste nas declarações das pessoas (as 
partes) que neles intervieram, por não ser possível concretamente 
efectuar prova testemunhal, por não terem deixado qualquer rasto 
documental, por não poderem ser objecto de inspecção judicial ou 
de prova científica 32.

Pois bem, nestes casos resulta óbvio que a falta de comparência (não 
justificada) da parte — ou a recusa em responder às perguntas — frustra 
totalmente este “depoimento de parte”, tornando virtualmente impossível à 
parte contrária alegar e demonstrar os factos 33 constitutivos, impeditivos, 
modificativos ou constitutivos do respectivo direito, consoante a respectiva 
posição processual.

31 No que tange ao valor probatório deste “interrogatório de las partes”, segundo o disposto no 
art. 316.2 da referida Ley, para além dos casos em que a prova é tarifada (ou seja, quando 
as respostas versem sobre factos em que a parte teve intervenção pessoal e cuja fixação 
lhe seja inteiramente prejudicial, contanto que tais factos não sejam postos em causa pelo 
resultado probatório de outros meios de prova e não se trate de acções de sobre a capaci-
dade das pessoas, de filiação, acções matrimoniais e relativas a menores: art. 316.1 e 2 
e art. 752,2, idem), a regra é a da livre apreciação deste “interrogatório das partes” (valora-
ción libre de la prueba).

 De igual modo, após a revogação expressa do art. 1233 do Código Civil espanhol, deixou 
de valer a regra da indivisibilidade da (antiga) confissão.  Ou seja, o tribunal está livre para 
valorar a prova resultante deste interrogatório da forma que repute mais conveniente, de 
acordo com critérios lógicos e racionais, devendo, nessas eventualidades, explicar os motivos 
que o levaram, por exemplo, a considerar provado um dos factos de entre os afirmados pela 
parte, que lhe seja favorável; que o mesmo é dizer que o juiz está salvo de considerar os 
resultados probatórios isolada ou globalmente — veja-se, tb., recentemente, JOSÉ GARBERÍ 
LLOBREGAT, Los Medios de Prueba en La Ley de Enjuiciamiento Civil, Barcelona, Bosch, 2009, 
pp. 56-57.

32 Assim, JOSÉ GARBERÍ LLOBREGAT, Los Medios de Prueba en La Ley de Enjuiciamiento Civil, 
2009, cit., p. 40.

33 JOSÉ GARBERÍ LLOBREGAT, Los Medios de Prueba, 2009, cit., p. 40, citando uma decisão da 
1.ª Sala da Audiencia Provincial de Cuenca, de 9/07/2003, segundo a qual “es lo cierto que 
com relación a lso hechos en los que la parte hubiere intervenido personalmente puede la 
contraria no disponer, en términos de razoabilidad, de otros médios probatórios alternativos 
al interrogatorio de las partes para acreditar la veracidad de sus afirmaciones fácticas, siendo 
que resulta inconveniente permitir que la práctica de dicha prueba puede a la voluntad de 
quien deve protagonizarla, de tal surte que su incomparecencia impida a la contraria acredi-
tar los elementos essenciales de su pretensión”.
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De salientar, ainda, que no direito espanhol, o referido “interrogatório” 
deve versar necessariamente “sobre hechos y circunstanciais de los que tenga 
noticia y que guarden relación com el objeto del juicio” (art. 301.1 da referida 
Ley), e não somente sobre os factos probatórios que sejam desfavoráveis aos 
depoentes.

8.2.   A aproximação entre o disposto no art. 552.º, n.º 1, do CPC e 
o regime de admissão e valoração do “interrogatório libero” 
do art. 117. do Codice di Procedura Civile

É enorme a semelhança semântica e de conteúdo entre a norma do n.º 1 
do art. 552.º do CPC e a prevista no art. 117. do Código de Processo Civil 
italiano.  A exegese desta norma da lei adjectiva civil italiana pode iluminar o 
sentido e o alcance do regime jurídico da inquirição das partes por iniciativa 
do tribunal previsto no nosso CPC. É o que irei, seguidamente, tentar fazer.

Se, no n.º 1 do art. 552.º do CPC, se estatui que:

“O juiz pode, em qualquer estado do processo, determinar a com-
parência pessoal das partes para a prestação de depoimento sobre 
factos que interessem à decisão da causa,”

o referido art. 117 do Codice determina que:

“Il giudice, in qualunque stato e grado del processo, há la facoltà di 

ordinare la comparizione personale delle parti in contraditório tra loro per 

interrogarle liberamente sui fatti di causa.” 34

Este último é o “interrogatorio libero”.  Distingue-se do “interrogatorio 
formale”, já que este, através de uma sequência pré-ordenada de perguntas, 
se destina a (tentar) provocar a confissão judicial 35 — ressalvados os casos 
em que as declarações não possam ser havidas como confessórias (p. ex., 
por respeitarem a direitos indisponíveis) — e somente pode ter lugar por 
iniciativa da parte contrária daquela cujo depoimento é requerido (art. 115 do 
referido Codice) 36.

34 Este “interrogatorio libero” ou “interrogatorio non formale” pode, igualmente, ser provocado 
pelas partes, se ambas nisso anuírem (art. 185 do Codice di Procedura Civile).

35 MICHELE TARUFFO, “Interrogatorio”, in: Digesto delle Discipline Privatitiche, vol. X, reimpressão, 
Torino, Utet, 2004 (a 1.ª edição é de 1993), p. 59, coluna esquerda, negando que a real 
função deste “interrogatório formal” seja a de induzir a parte depoente a tomar posição rela-
tivamente aos factos alegados pela parte contrária, nem tanto a de provocar uma declaração 
com a força e eficácia probatória de uma confissão (judicial), mas, sobretudo, a de tentar 
provocar uma declaração sobre a realidade de factos desfavoráveis ao depoente e favoráveis 
à parte contrária.

36 CRISANTO MANDRIOLI, Diritto Processuale Civile, II, Il Processo di Cognizione, 17.ª edição, 
Giappichelli Editore, 2002, p. 257-258, reconhecendo a parco relevo prático do depoimento 
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A única diferença prevista expressamente pelo legislador italiano entre 
este “interrogatório libero” e as declarações das partes prestadas no âmbito 
do art. 552.º, n.º 1, do nosso CPC está nisto: o art. 116, n. 2, do Codice 
atribui expressamente a estas declarações o valor de “argomenti di prova”, 
quer elas sejam favoráveis ou desfavoráveis ao depoente 37; o legislador 
português é totalmente omisso quanto ao valor probatório de tais declarações.

No ordenamento italiano, estas declarações ínsitas no quadro do “inte-
rogatorio libero”, não conduzindo a uma verdadeira e própria confissão 38, 
permitem que a parte exponha livremente os factos do litígio — não sendo 
afastada a possibilidade de esta parte tentar fazer prevalecer a sua versão 
dos factos que lhe sejam favoráveis — e consente que o tribunal se informe 
(ou, inclusivamente, tenha o dever de se informar) e adquira livremente ele-
mentos probatórios sobre tais factos, assim se superando o esquema rígido 
da prova por depoimento de parte (o referido “interrogatório formale”) a reque-
rimento da parte contrária 39.

O mencionado art. 116, n. 2, deste Codice não consagra uma norma de 
prova legal negativa delimitadora da eficácia destes indícios probatórios, per-
mitindo, ao invés, uma apreciação não vinculada estreitamente ligada às 
singularidades do caso concreto e às máximas da experiência, exigindo uma 
motivação explícita e racionalmente perceptível 40 da apreciação probatória 41.

de parte por iniciativa da contraparte, uma vez que serve, não tanto para conhecer a realidade 
sobre as afirmações dos factos controvertidos, mas essencialmente para tentar retorcer a 
realidade (já, neste sentido, LASSERRA, “Interogatorio (dir. proc. civ.)”, in: Novissimo Digesto 
Italiano, vol. VIII, Torino, Utet, 1962, p. 914 ss.).

37 Ainda que as declarações pro se — sendo embora, a par das declarações contra se, decla-
rações de ciência provenientes das partes —, quando desacompanhadas de outros elemen-
tos probatórios, desfrutem de escassa inferência probatória.  Isto por causa da regra da 
experiência segundo a qual é pequeno o grau de convencimento adquirido relativamente às 
declarações favoráveis que a parte faz sobre a sua própria conduta passada e às declarações 
desfavoráveis que a mesma parte realiza relativamente às condutas ou comportamentos da 
parte contrária

38 Aliás, o art. 229 deste Código exclui expressamente que, em sede de “interrogatório libero”, 
possa verificar-se uma confissão espontânea, admitindo alguma doutrina que nem mesmo 
quando a declaração confessória não for espontânea (mas provocada pela inquirição do 
tribunal) ela pode desfrutar da eficácia probatória da confissão efectuada no quadro do 
“interrogatório formale” — assim, MICHELE TARUFFO, “Interrogatorio”, in: Digesto delle Discipline 
Privatistiche, vol. X, Torino, Utet, reimpressão, 2004, p. 57 ss., p. 70, coluna esquerda.

39 CRISANTO MANDRIOLI, Corso di Diritto Processuale Civile, II, Il Processo di Cognizione, Editio 
minor, 6.ª edição, 2007, cit., p. 163; CRISANTO MANDRIOLI, Corso di Diritto Processuale Civile, 
I, Nozioni Introduttive e Disposizioni Generali, 14.ª edição, Torino, Giappichelli Editore, 2002, 
p. 105.  Por outro lado, e excluindo obviamente qualquer relevo à ciência privada do juiz, 
este “interrogatorio libero”, tal como a inquirição oficiosa prevista no art. 552.º, n.º 1, do nosso 
CPC, serve como correctivo ao, por vezes, excessivo rigor formal da articulação entre o 
objecto da causa e as alegações de factos efectuadas pelas partes.

40 MICHELE TARUFFO, “Interrogatorio”, 2004, cit., p. 70, coluna esquerda.
41 Por exemplo, a falta de comparência de uma parte não deve ser, sic et simpliciter, causa de 

valoração probatória positiva de factos que lhe sejam desfavoráveis (cfr., tb., o art. 357.º, 
n.º 2, do Código Civil português, que apenas permite que o tribunal aprecie livremente o valor 
da conduta da parte); as respostas do depoente sobre factos controvertidos cuja prova lhe 
seja favorável não é, em regra, suficiente para, só por si, fundar uma apreciação probatória 
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De resto, admite-se, inclusivamente, que o tribunal possa fundar (e formar) 
o seu convencimento socorrendo-se de indícios probatórios (argomenti di prova), 
ou de apenas um indício 42 — indícios que, nesta perspectiva, não têm uma 
eficácia probatória inferior à dos restantes meios de prova —, na medida em 
que tais indícios usados através de regras de experiência indirectas podem ser 
suficientes para justificar o acertamento de um facto controvertido, sempre que 
este for substancial e significativamente baseado numa inferência logicamente 
atendível 43.  Há, no entanto, que proceder com cautela e prudência no âmbito 
da utilização destes elementos probatórios 44, impondo-se uma particular 
demonstração da coerência do raciocínio de justificação e a bondade dos 
argumentos que possibilitam o juízo de fundamentação.

Pode haver quem, entre nós, continue a defender que esta inquirição 
oficiosa das partes não é, nem pode ser livremente valorável em todo o seu 
conteúdo, tanto favorável como desfavorável ao depoente 45.  Na minha 
opinião, o facto de, na reforma processual de 1995/1996, ter sido expressa-
mente afastada a consagração do “testemunho de parte” — à semelhança da 
fisionomia da figura prevista no direito anglo-saxão —, não significa que este 
meio de iniciativa oficiosa do juiz apenas vise provocar a confissão ou se 
limite a exibir uma função meramente informativa.

Na verdade, no quadro da estrutura procedimental probatória típica ide-
alizada pelo legislador, ao invés do depoimento de parte requerido pela con-
traparte, esta iniciativa oficiosa do juiz visa, por um lado, (1) o esclarecimento 
das alegações de facto das partes, precisando melhor o objecto do processo 
(função informativa) 46 e, por outro (2) permite que a parte que faça as decla-
rações explique melhor as razões subjacentes às afirmações de factos que 
efectuou, habilitando o juiz a extrair elementos probatórios para a valoração 
das provas sobre os factos controvertidos e sobre os elementos probatórios 
já, no entretanto, adquiridos pelo tribunal nessa fase do processo (função 

probatória).

positiva sobre o acertamento desses factos (assim, PROTO PISANI, La nuova disciplina del 
processo civile, Napoli, Jovene, 1991, p. 136 ss.; MICHELE TARUFFO, “La trattazione della 
causa”, in: TARUFFO, M. (cura di), Le Riforme della Giustizia Civile, Torino, Utet, 1993, p. 253.

42 Cfr., infra, nota 48 deste estudo.
43 Neste sentido, MICHELE TARUFFO, La prova dei fatti giuridici, Milano, Giuffrè, 1992, p. 46; ANDREA 

PROTO PISANI, La nuova disciplina del processo civile, 1991, cit., p. 136 ss; ANDREA PROTO 
PISANI, Lezioni di Diritto Processuale Civile, 3.ª edição, Napoli, Jovene Editore, 1999, p. 105, 
embora acentue que estas declarações favoráveis ao depoente apenas desfrutam de uma 
relevância probatória mínima (inferenza probatória mínima) quando não forem acompanhadas 
de outros indícios ou elementos probatórios (ult. ob. cit., pp. 104-105).

44 Michele TARUFFO, “Interrogatorio”, 2004, cit., p. 70, fim da coluna esquerda e início da coluna 
direita.

45 LEBRE DE FREITAS, A Confissão no Direito Probatório, 1991, cit., p. 240 ss.; LEBRE DE 
FREITAS/MONTALVÃO MACHADO/RUI PINTO, Código de Processo Civil Anotado, vol. 2.º, 2.ª edi-
ção, 2008, cit., p. 497.

46 Esta função informativa desfruta, sobretudo, de uma maior incidência na audiência preliminar, 
quanto ao dever de prestação de informações e esclarecimentos (actual redacção do 
art. 508.º-A, n.º 1, alínea c), do CPC).
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É verdade que as declarações prestadas no quadro desta inquirição 
oficiosa podem revestir natureza confessória, contanto que se verifique um 
animus confidenti e não ocorrer a verificação de qualquer um dos requisitos 
negativos (p. ex., arts. 353.º e 354.º do Código Civil).  É certo que esta 
iniciativa oficiosa pode ser o invólucro de uma confissão.  Trata-se, todavia, 
de um resultado probatório que não é conforme às funções normalmente 
assinaladas a esta actividade processual probatório de iniciativa oficiosa do 
tribunal.

O intuito que preside ao desencadear desta actividade probatória por 
iniciativa do tribunal não é o de provocar declarações propter se ou contra 

se.  Esta figura processual está, sobretudo, ordenada a tutelar os interesses 
das partes declarantes e instaurar uma relação mais imediata, directa, genuína 
e sincera com o tribunal, rompendo, de alguma maneira, com o estado rela-
cional “criado” entre as partes e o tribunal pelos respectivos mandatários.

O ordenamento jurídico tende a ver, portanto, com algum desfavor as 
declarações confessórias que as partes possam efectuar no âmbito destas 
inquirições oficiosas 47.  Nesta medida, a inquirição oficiosa, a mais da sua 
função informativa, terá, sobretudo, uma função probatória importante, predis-
posta a fornecer ao julgador fontes de convencimento e formação da sua 
convicção acerca das afirmações sobre os factos feitas pelas partes.  Neste 
sentido, as respostas das partes possuem a idoneidade para fundar o con-
vencimento do tribunal, independentemente de o seu depoimento recair, total 
ou parcialmente, sobre factos que lhes sejam favoráveis.

Embora na jurisprudência italiana se encontrem decisões dos tribunais 
superiores que consentem que o resultado destas declarações suscitadas 
oficiosamente possa constituir a única fonte de convencimento do juiz 48, 

47 Note-se que, como salientei, no ordenamento italiano (art. 229 do Codice di Procedura Civile) 
estas declarações respeitantes a factos desfavoráveis à parte depoente não podem valer 
como confissão judicial.

48 Decisões da Corte di Cassazione n.os 7800/91, 6344/91, 61117/93, 4833/94, 193/95, 3822/95, 
914/99, 9017/99, 6023/2000, e 6347/2000.

 Inicialmente, a Corte di Cassazione negava que este “interrogatorio libero” fosse considerado 
um meio de prova (acórdão de 13-2/1987, n.º 1574).  Para esta corrente, o “interrogatório 
libero” servia apenas para corroborar os factos probatórios já adquiridos nos autos, ou para 
os negar (tb., neste sentido, o acórdão da Corte di Cassazione, de 14-11-1984, n.º 5762/84), 
como elementos probatórios subsidiários ou auxiliares livremente apreciados pelo tribunal, a 
fim de fortalecer ou enfraquecer um certo grau de convencimento já adquirido (assim, entre 
outros, vejam-se os acórdãos da Corte di Cassazione, de 14-1-1980, n.º 298, de 16-3-1981, 
n.º 1443, e de 2-9-1981, n.º 5025).

 Todavia, tem vindo a prevalecer a corrente de acordo com a qual “le dichiarazioni rese dalla 
parte nell’interrogatorio libero (…) possono essere fonte anche única del convencimento del 
giudice (acórdão da referida Cassazione, de 15-7-2005, n.º 15019).  Cfr. CRISANTO MANDRIOLI, 
Diritto Processuale Civile, I, Nozioni Introduttive, 14.ª edição, 2002, cit., p. 105, nota 9.  
E mesmo após a reforma de 2006, que aproximou este “interrogatório” da figura da concilia-
ção (art. 185 do referido Codice, segundo o qual “il giudice instruttore, in: caso di richiesta 
congiunta delle parti, fissa a comparizione delle medisime al fine di interrogarle liberamente 
e di provocarne la conciliazione”), a mais recente decisão da Corte di Cassazione, 
de 28-2-2008, n.º 5290, continua a atribuir eficácia probatória (não vinculada) a este “inter-
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deveremos admitir, no direito constituído português, nas situações sub iudice, 
que a eficácia probatória das declarações das partes quando estas forem 
sopesadas com outros indícios probatórios qualificados e significativos, resul-
tantes das declarações testemunhais que tenham levado o tribunal a formar, 
de acordo com prudentes regras de experiência, a convicção sobre um con-
junto de factos conhecidos.

A partir de factos desta natureza pode o tribunal extrair, através de pru-
dentes máximas da experiência, a afirmação processual do facto controvertido 
anteriormente ignorado.

O que tudo pode assim ficar sujeito ao princípio da livre apreciação da 

prova; para mais quando o tribunal realiza uma motivação racionalmente 
perceptível da apreciação probatória das declarações das partes e dos demais 
indícios probatórios, pois, neste caso, a valoração da prova não impõe ao 
tribunal um qualquer poder vinculado, desde que nenhuma das partes emita 
declarações confessórias.

8.3.  Os princípios constitucionais do processo civil e as situações 
sub iudice

Os princípios constitucionais acima referidos impõem, quer ao legislador 
quer ao intérprete, critérios de admissão, produção e de valoração, em termos 
de permitir tratar igual aquilo que é igual e desigual aquilo que é desigual.

Atente-se, em particular, nos litígios cujos factos controvertidos não 
podem ser provados documentalmente, por perícia ou por testemunhas, na 
medida em que respeitam a acontecimentos do foro privado, íntimo 49 ou 
pessoal dos litigantes.

rogatorio libero”, contanto que existam nos autos outros resultados probatórios (valoração 
das declarações das partes em conjunto com outros elementos probatórios, incluindo presun-
ções judiciais).  Mais: a Cassação italiana já não vê com desfavor a omissão de valoração 
deste “interrogatorio libero”, se assim o tribunal o entender, pois que: “financo la mancata 
valutazione dell’interrogatorio non formale non costituisce invero violazione dell’art. 2697 c.c., 
riguardante l’onere della prova, o dell’art. 2733 c.c., concernente la confessione giudiziale, né 
può integrare vizio di omessa o insufficiente motivazione circa un punto decisivo della con-
troversia, essendo la suddetta valutazione rimessa al potere discrezionale del giudice di merito, 
il cui omesso esame non è sindacabile in sede di legittimità”.

 Tudo isto para observar que a enorme proximidade entre as duas normas (a do nosso CPC 
e a do Codice italiano), nunca fez a doutrina e a jurisprudência transalpina duvidar do relevo 
probatório, maior ou menor, destas declarações das partes suscitadas por iniciativa ofi-
ciosa.

 Creio que, entre nós, esta dúvida também não tem razão de ser, pese embora o nosso CPC 
não contenha, actualmente, uma norma como a do art. 116, n. 2, do referido Codice, que 
atribui expressamente um valor probatório a essas declarações, quando não forem (ou não 
puderem ser) qualificadas como confissão.

49 Podem ser objecto de prova os factos pertencentes ao foro íntimo dos litigantes (ver, por 
todos, ANTUNES VARELA/MIGUEL BEZERRA/SAMPAIO E NORA, Manual de Processo Civil, 2.ª ed., 
1985, cit., p. 407; REMÉDIO MARQUES, Acção Declarativa à Luz do Código Revisto, 3.ª edição, 
2011, cit., p. 545), cujo ónus de alegação e prova cabe ao autor, segundo a regra geral 
prevista no art. 242.º, n.º 1, do Código Civil.  Cfr. o acórdão do Tribunal Constitucional 
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Na verdade, se ao autor compete alegar e demonstrar os factos consti-

tutivos do seu direito subjectivo e se, na dúvida insanável sobre a realidade 
de tais factos, o tribunal deve decidir contra o autor — neste caso, contra a 
parte a quem o facto aproveita: art. 516.º do CPC (falta de prova sobre esses 
factos constitutivos) —, a recusa, nestas raras eventualidades, em admitir e 
valorar livremente ou apenas como base de presunções judiciais as declara-
ções favoráveis do autor 50 volve-se, desde logo, numa concreta e intolerável 
ofensa do direito à prova, no quadro do direito de acesso aos tribunais e ao 
direito e de uma tutela jurisdicional efectiva (art. 20.º, n.º 1, da Constituição).

É verdade que o direito à prova, enquanto uma das componentes do 
direito geral à protecção jurídica e de acesso aos tribunais, implica a possi-
bilidade de as partes utilizarem, em benefício próprio, os meios de prova que 
escolherem, apresentando-as no momento processual que escolherem, 
devendo a recusa de admissão de qualquer meio de prova ser fundamentado 
na lei ou em princípios jurídicos, assegurando-se, em geral, recurso da deci-
são 51.

Conforme tem sido afirmado em diversas ocasiões pelo Tribunal Cons-
titucional, o direito à tutela jurisdicional efectiva para defesa dos direitos e 
interesses legalmente protegidos dos cidadãos, genericamente proclamado 
no art. 20.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa (CRP), implica 
“um direito a uma solução jurídica dos conflitos, a que se deve chegar em 

prazo razoável e com observância de garantias de imparcialidade e indepen-

dência, possibilitando-se, designadamente, um correcto funcionamento das 

regras do contraditório, em termos de cada uma das partes poder «deduzir 

as suas razões (de facto e de direito), oferecer as suas provas, controlar as 

provas do adversário e discretear sobre o valor e resultados de umas e 

outras” 52.
É claro que o direito à prova implica a previsão de certas limitações aos 

meios de prova utilizáveis, desde que essas limitações se mostrem material-
mente justificadas e respeitadoras do princípio da proporcionalidade 53.

n.º 389/99, de 23-6-1999 (MARIA DOS PRAZERES BELEZA), in http://www.tribunalconstitucional.pt, 
que não julgou inconstitucional esta norma quando aplicada nas acções de indemnização por 
danos não patrimoniais.

 Todavia, nesta hipótese, coloca-se, igualmente, o problema discutido nas situações sub iudice: 
falta de quaisquer outros meios de prova (o que será, apesar de tudo, raro) e admissão da 
prestação de declarações por parte do autor ou inquirição oficiosa pelo tribunal, cujo resultado 
possa conduzir à valoração livre ou a um princípio de prova em cuja base estão declarações 
que lhe são favoráveis a partir das quais, com base em regras da experiência (in casu, 
directas) permitem extrair e formar uma certa convicção sobre factos que lhe sejam, total ou 
parcialmente, favoráveis.

50 A mesma questão coloca-se relativamente às excepções (ou à reconvenção) formuladas pelo 
réu.

51 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 504/2004, de 13-07-2004 (ARTUR MAURÍCIO), § 4.
52 Acórdão n.º 86/1988, reiterado em jurisprudência posterior no acórdão n.º 157/2008, bem 

como no acórdão n.º 408/2010, todos consultáveis em http://www.tribunalconstitucional.pt.
53 Tb. TEIXEIRA DE SOUSA, As Partes, o Objecto e a Prova na Acção Declarativa, Lisboa, Lex, 

1995, p. 228.
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8.4.   Em particular, o princípio da proporcionalidade nos litígios que 
tocam a vida íntima ou privada dos litigantes; as situações sub 
iudice (cont.)

O juízo de proporcionalidade deve tomar em consideração três vectores 
essenciais: (1) a justificação da exigência processual em causa; (2) a maior 
ou menor onerosidade da satisfação por parte do interessado; e (3) a gravi-
dade das consequências ligadas ao incumprimento dos ónus 54.  Além de que, 
a mais da conformação ao princípio da proporcionalidade, os regimes jurídicos 
processuais eleitos pelo legislador — que neste quadro está provido de grande 
discricionariedade legislativa — devem revelar-se adequados aos fins do 
processo, não estando o legislador e o intérprete autorizados a criar obstá-
culos que dificultem ou prejudiquem, arbitrária ou de forma desproporcionada, 
o direito de acesso aos tribunais e a uma tutela jurisdicional efectiva 55.

Existe, de facto, a possibilidade de o legislador introduzir limites ao direito 

à produção de prova, ínsito no direito de acesso aos tribunais, consagrado 
no art. 20.º, n.º 1, da Constituição, que podem ir até à exclusão de um meio 
de prova (constituenda) como é, no direito estrangeiro, o “testemunho de 
parte”, o “interrogatório libero”, o “interrogatório de las partes”, ou as declara-
ções de parte, a fim de produzir e valorar, globalmente e juntamente com 
outros meios de prova ou máximas da experiência (presunções judiciais ou 
hominis), factos favoráveis ao depoente.  Mas isto é assim apenas desde que 
tal medida não exceda o necessário para a salvaguarda do interesse geral 

da proibição da produção e valoração das declarações da parte sobre factos 

que lhe sejam favoráveis.
A limitação plasmada na irrelevância ou na insusceptibilidade de valora-

ção dos depoimentos de partes quando respeitam a factos, total ou parcial-
mente, favoráveis ao depoente não se mostra, nas situações sub iudice, 
materialmente justificada e respeitadora do princípio da proporcionalidade.  
Não se vislumbra a existência de uma justificação material para a restrição, 
ou seja, a necessidade de com ela se salvaguardar outros direitos ou valores 
constitucionalmente protegidos, e a relação de proporcionalidade entre a 
medida legal restritiva e os fins por ela visados.

Na verdade, a admissão, a produção e a valoração das declarações das 
partes inseridas no depoimento de parte não configuram uma situação excep-

cional que justifique a irredutível inadmissibilidade da valoração da prova 
quando respeita a factos favoráveis ao depoente, diferentemente do que acon-
tece com a postergação de outros meios de prova, por exemplo, como sucede 

54 Assim, RUI MEDEIROS, in: JORGE MIRANDA/RUI MEDEIROS, Constituição Portuguesa Anotada, 
Tomo I, 2.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 439.

55 LOPES DO REGO, “Os Princípios constitucionais da proibição da indefesa, da proporcionalidade 
dos ónus e cominações e o regime da citação em processo civil”, in: Estudos em Homenagem 
ao Conselheiro José Manuel Cardoso da Costa, Coimbra, Coimbra Editora, 2003, p. 839 ss. 
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para efeitos de admissão do recurso de revisão 56, em que está em causa a 
tutela da segurança jurídica e na indiscutibilidade das decisões judiciais.

E se é certo que o direito de acesso aos tribunais e ao direito e o direito 
a um processo equitativo, consagrados no art. 20.º, n.os 1 e 4, da Constitui-
ção 57, “não vincula à admissibilidade de todo e qualquer meio de prova e 

em todas e quaisquer circunstâncias”; e que o legislador “goza, nesta matéria, 

de uma considerável margem de liberdade de conformação dos meios de 

prova que prevê, nada obstando a que, de acordo com critérios de razoabi-

lidade, estabeleça condicionamentos à sua utilização, nomeadamente (…) 

tendo em conta os limites que a finalidade desses meios logicamente 

impõem” 58, não é menos verdade que uma interpretação da lei processual 
que impeça a valoração do depoimento de parte relativa ao factos favoráveis 
ao depoente como base de presunções judiciais e outros elementos probató-
rios adquiridos nos autos viola esse direito fundamental, exactamente quando 
(e só quando) estão apenas em causa factos da vida íntima ou privada dos 
litigantes não percepcionados por ninguém senão pelos próprios e insuscep-
tíveis de serem documentados.

Nos conflitos entre cônjuges, unidos de facto, ex-cônjuges, ex-compa-
nheiros, namorados ou ex-namorados, contraentes vinculados por estritos 
deveres de segredo, nos preliminares, na formação e na execução dos con-
tratos, etc., os litigantes formaram convicções íntimas que, numas hipóteses, 
partilharam com o outro ou com terceiros; noutras, não.  Manifestaram os 
litigantes estados de espírito e expressaram sentimentos, desejos e volições, 
através de certos comportamentos reiterados no tempo.

Em caso de litígio relativamente ao cumprimento de deveres de dare ou 
de facere, é natural que, perante estas ocorrências do mundo exterior ou do 
sentir íntimo das partes não documentáveis e não presenciados por outrem, 
cada parte somente possa (e tente) depor sobre factos que lhe são favoráveis 
à luz de uma determinada previsão legal.  E esse depoimento não deve, 
nestes casos especiais, visar apenas fazer chegar o tribunal à conclusão de 
que tais factos (favoráveis ao depoente) não se verificam — o que já consti-
tui uma consequência desfavorável ao depoente —, mas também informá-lo 
acerca dos hábitos, dos comportamentos e das condutas dos litigantes, as 
quais foram exteriorizadas ao longo do tempo em que estiveram juntos.

A livre apreciação das declarações de ambos os depoentes, de uma 
forma global coadjuvada por outras condutas e comportamentos verificados 
pelo tribunal, pode formar a convicção do tribunal sobre os factos controver-
tidos baseada em máximas da experiência.  Isto permite libertar o julgador 
de um esquematismo conceptualista, levando a que a sua convicção sobre a 

56 Acórdão do Tribunal Constitucional, n.º 408/2010 (MARIA LÚCIA AMARAL), de 9-11-2010, § 5. 
57 Enquanto norma-princípio estruturante do Estado de direito democrático — GOMES CANOTILHO/VITAL 

MOREIRA, Constituição da República Portuguesa anotada, 4.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 
2007, p. 409.

58 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 504/04, loc. cit.



 A aquisição e a valoração probatória de factos (des)favoráveis… 157

Coimbra Editora ® JULGAR - N.º 16 - 2012

actividade probatória resulte de um grau de convencimento adquirido e ali-
cerçado em argumentos que o consensus omnium considera adequados para 
a sua justificação 59.

Por outro lado, verifica-se que não é possível constatar a existência de 
uma regra de experiência social que, sem mais — sem valorar na sua glo-
balidade as declarações das partes e dos respectivos comportamentos, 
agregando-as ao comportamento típico de casos desta natureza, segundo as 
máximas da experiência — permita, nestes conflitos sobre factos não presen-
ciáveis por testemunhas, não demonstráveis por leis científicas e não docu-
mentáveis, extrair a ilação (presunção) a partir de certos factos conhecidos.

Se, quanto à produção de prova, esta actividade (e a dimensão do direito 

de acção que lhe está subjacente) não implica necessariamente a admissibi-
lidade de todos os meios de prova permitida em direito em qualquer tipo de 
processo, independentemente do objecto do litígio, e não exclui a introdução 
de limitações quantitativas na produção de certos meios de prova, deve, 
porém, afirmar-se — com o Tribunal Constitucional 60 — que tais limitações 
não podem ser arbitrárias e desproporcionais.

Ora, perante um regime jurídico que apenas admite o depoimento de 
parte para provocar uma confissão ou, não sendo o caso, para apenas admi-
tir a valoração (livre) dos factos que sejam desfavoráveis ao depoente, deve 
reconhecer-se tal arbitrariedade e desproporcionalidade quando, em concreto, 
se verifica que o interessado, a quem compete alegar e demonstrar os factos 
constitutivos do seu direito somente dispõe da possibilidade de lançar mão 
das suas próprias declarações, inseridas formalmente no esquema “típico” do 
depoimento de parte.  Isto a fim de o tribunal, a partir de máximas da expe-
riência, poder extrair de um conjunto de factos-base, formar a sua convicção 
e convencer-se sobre a veracidade das afirmações do depoente.

Constranger a parte a depor sobre factos que apenas possam ser objecto 
de confissão (factos desfavoráveis), ou permitir que ela deponha sobre factos 
que lhe são favoráveis, tendo em vista conduzir à conclusão de que esse facto 
não se verifica (facto que assim se torna desfavorável para o depoente 61), 
significa, de antemão, coarctar-lhe substancialmente a mera possibilidade de 
lograr uma decisão de mérito favorável.

59 Assim, em geral, TEIXEIRA DE SOUSA, “A livre apreciação da prova em processo civil”, 1984, 
cit., pp. 143-144.

60 Veja-se o acórdão n.º 646/2006, de 28-11-2006 (BRAVO SERRA), in: http://www.tribunalconsti-
tucional.pt, onde se entendeu que as limitações são arbitrárias ou desproporcionadas quando 
certas normas apenas admitem prova documental quando, em concreto, se verifica que o 
interessado somente dispõe da possibilidade de lançar mão a outros meios de prova.  Tb., 
no mesmo sentido, veja-se o acórdão do mesmo Tribunal, n.º 157/2008, de 4/03/2008 (MÁRIO 
TORRES), loc. cit.; idem, acórdão n.º 681/2006, de 12-12-2006 (PAULO MOTA PINTO), loc. cit.

61 Admitindo que o depoimento de parte possa incidir sobre um facto favorável ao depoente, 
na medida em que esse depoimento pode conduzir à conclusão de que esse facto não se 
verifica, constituindo este comportamento processual uma consequência desfavorável ao 
depoente, cfr. LEBRE DE FREITAS/MONTALVÃO MACHADO/RUI PINTO, Código de Processo Civil 
Anotado, 2.º vol., 2.ª edição, 2008, cit., p. 506.
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O exercício de um direito não pode ser condenado, de antemão, nos 
casos em que as partes não dispõem, nem de testemunhas, nem de docu-
mentos para corroborar as suas afirmações sobre os factos controvertidos 62, 
nem estes são passíveis de percepção por via de prova pericial ou de ins-
pecção judicial.

Nessas situações, perante a determinação, ínsita na norma do Código 
Civil em causa, o interessado, face a uma manifesta e, provavelmente, insu-
perável, dificuldade em alcançar o objecto probandi, ver-se-á colocado numa 
situação de impossibilidade de demonstrar os factos que suportavam o direito 
subjectivo que quer fazer valer em juízo.

E, nesse contexto, uma interpretação da solução legislativa que isso 
consagre não pode deixar de considerar-se como materialmente despropor-
cionada e ofensiva do direito consagrado no n.º 1 do art. 20.º da Constituição, 
pois que preclude totalmente uma apreciação e valoração dos factos invoca-
dos como consubstanciadores de uma das pretensões deduzidas em juízo.

Aliás, não deve esquecer-se que, quanto maior for a latitude dos poderes 
instrutórios do juiz, maior é a possibilidade de aproximação da verdade judicial 
(isto é, a convicção do tribunal sobre a identidade dos factos aprovados com 
os factos reais) à verdade material 63.

9.   AS PROIBIÇÕES DE (VALORAÇÃO) PROVA NA PERSPECTIVA DAS 
DECLARAÇÕES DE PARTE

Deveremos ainda questionar se, no ordenamento português, existe 
alguma proibição de valoração da prova plasmada nas declarações das par-
tes e de utilização destas declarações.

Alguns dirão que tais declarações apenas poderão ser aproveitadas e 
valoradas pelo juiz, fora do esquema da prova (nominada) por confissão, se 
e quando respeitarem a factos desfavoráveis à parte que tenha efectuado as 
declarações.  O art. 361.º do Código Civil parece apontar no mesmo sentido.

Todavia, num sistema em que vigora o princípio da livre apreciação da 

prova (art. 655.º do CPC), existe uma autorização para o juiz valorar a prova 
de acordo com a sua experiência.  E aí os próprios comportamentos proces-
suais ou materiais das partes (v. g., recusar-se a parte a responder ao que 
o juiz pergunta ou recusar-se a efectuar um exame) podem ser relevantes.

Por outro lado, a par das regras sobre a valoração das provas, temos, 
ainda antes, de considerar o problema da admissibilidade ou da utilização de 
certas fontes (e procedimentos) de prova 64.

62 Tb., nestes termos, na doutrina alemã, entre outros, OTHMAR JUAERNIG, Direito Processual 
Civil, 25.ª edição, cit., 2002, pp. 297-298.

63 TEIXEIRA DE SOUSA, “A livre apreciação da prova em processo civil”, 1984, cit., pp. 129-130.
64 Isto porque a possibilidade de utilizar uma certa prova ter que ser previamente afirmada antes 

da apreciação (e valoração) dessa mesma prova.
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Ora, em lado nenhum se diz, no nosso ordenamento positivo, que as 
declarações não confessórias de uma parte integram uma regra de exclusão 
de admissibilidade (uma espécie de exclusionary rule, à semelhança do que 
ocorre nos E.U.A.) ou de utilização dessas mesmas declarações.  Aliás, as 
regras de exclusão da admissibilidade das provas visam tutelar certos princí-
pios e direitos fundamentais previstos na Constituição (v. g., dignidade da 
pessoa humana 65, integridade física e moral 66, intimidade da vida privada e 
familiar 67, liberdade), que, de caso pensado, são vistos como limites à busca 
da verdade.

Nada disto sucede, porém, com as declarações de parte que respeitem 
a factos favoráveis.

Tão pouco a Constituição proíbe a produção de semelhantes declarações 
ou o CPC limita a sua utilização tendo em vista a concretização de impera-
tivos constitucionais.

Estas regras não permitem afirmar a possibilidade de extrair proibições 
de prova da Constituição, uma vez que esta questão somente surge quando 
a lei ordinária é omissa quanto à admissibilidade de certos meios de prova 
ou apenas contém uma regulamentação incompleta da matéria.  No nosso 
caso, é a lei processual que permite a prestação de tais declarações (rectius, 
declarações de parte), não proibindo essa prestação quando ela recaia sobre 
factos favoráveis à parte.  Aliás, o direito à prova é um direito com estalão 
de direito fundamental.

Não se vê, igualmente, como se pode extrair uma proibição de valora-
ção de tais declarações.  A obtenção e a valoração destas declarações não 
violam o núcleo essencial dos direitos de personalidade ou a dignidade 
humana.  A proibição de valoração de declarações favoráveis à parte é que 
é, isso sim, de expurgar, por violação (aliás, grosseira) deste direito funda-
mental à prova.

10.   A VALORAÇÃO DE DECLARAÇÕES FAVORÁVEIS À PARTE DEPOENTE 
ENQUANTO PROVA ATÍPICA

Mas ainda quando se admitisse a nulidade do acto de admissão de 
depoimento de parte sobre factos favoráveis a essa parte, haveria que per-
guntar se essa nulidade se comunica ao acto de produção de prova.

Não repugna admitir a atendibilidade do resultado probatório.  O desres-
peito dos limites plasmados na lei em relação às provas constitui um meio 
que o ordenamento jurídico utiliza para resolver a priori o problema da valo-
ração da prova.

65 Art. 612.º, n.º 1, do CPC.
66 Art. 59.º, n.º 3, alínea a), do CPC.
67 Art. 519.º, n.º 3, alínea b), do CPC.
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Ora, a falta de respeito por tais limites não fulmina com a invalidade a 
prova inadmissível que tenha sido produzida.  A essa prova deve, antes e 
para muitos, ser atribuído um valor menor do que aquele que o ordenamento 
lhe reservara 68.

Tais provas poderão ser assim valoradas enquanto expressão do com-

portamento material das partes; poderão, no mínimo, ser valorados e deles 
serem extraídas certas ilações constitutivas da base de presunções judiciais.  
O recurso ao depoimento de parte não deve ser visto como a convocação de 
um instrumento cuja estrutura é rígida e formalmente vinculada insusceptível 
de promover um efeito não formal, qual seja: a valoração probatória de decla-
rações favoráveis ao próprio depoente.

Pelo contrário, os resultados das provas constituendas de forma ilegítima 
— admitindo-se aqui essa alegada ilegitimidade por mera conveniência expli-
cativa e argumentativa — e os respectivos elementos de convicção podem 
ser ponderados a título de provas atípicas 69.

Repare-se: uma das espécies de prova atípica é, como referi, a prova 
adquirida por modo diferente daquele que é consentido.  E se se admite a 
utilização, para fins probatórios, de meios destinados a outros fins (v. g., a 
sentença estrangeira, mesmo não revista ou confirmada; a sentença penal 
condenatória e absolutória: arts. 674.º-A e 674.º-B do CPC), os quais não são 
sequer produzidos de modo diverso do previsto na lei 70, então, por maioria 
de razão, faz todo o sentido admitir a valoração das declarações de parte 
favoráveis ao próprio depoente — seja como princípio de prova, seja como 
indício ou base de presunção judicial, seja, para muitos, como prova livre.

A actual ausência de uma previsão expressa na lei portuguesa não pode 
inviabilizar a eficácia deste meio de prova, o qual será visto e recuperado 
como prova atípica 71.  A irregularidade ou a nulidade do acto que afecta a 
produção da prova não impede a valoração dessa prova.  Pois, não deixa de 
se tratar de uma manifestação sensível da demonstração de alegações sobre 
factos.

Para além da “prova privilegiada” extraída de uma confissão judicial — que 
impõe ao juiz a atribuição de um certo valor probatório, vinculando-o — e a 
livre apreciação da prova fundada na pudente convicção do julgador, temos 
ainda a possibilidade de, atenta a exclusão da ciência privada e o respeito 
pelo contraditório e pela defesa, o juiz poder retirar elementos de convicção 
de todo o material probatório que lhe é apresentado, incluindo a valoração de 
declarações favoráveis ao próprio depoente inseridas naturalmente num fundo 
mais vasto.

68 Neste sentido, G. F. RICCI, “Le prove illecite …”, 1987, cit., p. 47.
69 G. F. RICCI, “Le prove illecite …”, 1987, cit., p. 63.
70 A sentença é um instrumento (e um documento) que não é um meio de prova, mas uma 

estatuição autoritária de resolução de um litígio provida de certas qualidades (propriedades) 
e efeitos (v. g., o caso julgado, a constituição de título executivo, etc.).

71 Neste sentido, já ISABEL ALEXANDRE, Provas Ilícitas em Processo Civil, 1998, cit., p. 131.
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11.   A CONVERSÃO DAS DECLARAÇÕES FAVORÁVEIS AO DEPOENTE 
ENQUANTO “CONSERVAÇÃO” OU APROVEITAMENTO DE ACTOS 
VICIADOS.  A VALORAÇÃO DE TAIS DECLARAÇÕES

Conceda-se que o juiz não possa atender ao resultado desta prova 

constituenda traduzida nas declarações favoráveis ao depoente.  Suponha-se 
que existe mesmo um vício do procedimento probatório, que torna o resultado 
nulo, por isso mesmo que o direito processual civil português não admite a 
valoração do depoimento de parte senão para obter uma confissão (reduzida 
a escrito: art. 563.º, n.º 1, do CPC) ou para o valorar livremente se, não 
podendo valer como confissão, respeitar a factos desfavoráveis ao depoente.

Conquanto assim se entenda — o que somente aqui se admite por 
razões de retórica argumentativa —, tais declarações podem ser objecto de 
conversão.

Essa prova pode, com efeito, influir na convicção do julgador, na medida 
em que traduza a actividade das partes no processo.  Estas declarações das 
partes relativas a factos alegados — insusceptíveis de adequação aos esque-
mas formais da prova por depoimento/confissão das partes — podem ser 
consideradas pelo julgador como provas indiciárias, ou seja, como factos 
conhecidos, com base nos quais a verdade pode ser argumentada 72.

Visto o problema na perspectiva do n.º 1 do art. 201.º do CPC, a prática 
de qualquer acto — in casu, um acto de aquisição probatória — que a lei não 
admita pode estar na génese de uma nulidade.  Pode conceber-se que quando 
o acto de admissão de um meio de prova seja nulo, com a consequente 
nulidade da produção dessa prova, ele pode converter-se num acto de tipo 
ou de conteúdo diverso, à semelhança do que se verifica para os negócios 
jurídicos nulos (art. 293.º do Código Civil).

A aproximação entre a teoria geral do negócio jurídico substantivo e o 
mecanismo da conversão dos actos processuais não é nova: sabe-se que o 
acto processual pode ser, de algum modo, assimilado ao negócio jurídico do 
direito substantivo, ainda que a ideia de conversão do acto processual desfrute 
de alguma autonomia perante a do direito material.

Os pressupostos da conversão do acto processual prescindem, por isso, 
dos pressupostos objectivos e subjectivos.  Surpreende-se, todavia, um prin-
cípio geral respeitante ao acto processual no CPC, qual seja o contido no 
n.º 3 do art. 201.º do CPC, o qual estabelece que, se o vício de um acto 
processual impedir a produção de um determinado efeito, o acto pode, ainda 
assim, produzir os outros efeitos para que seja idóneo 73.

72 Assim, MAURO CAPELLETTI, “Efficacia di prove …”, 1961, p. 566.
73 Entre nós, contra a ideia de conversão do acto processual, ANSELMO DE CASTRO, Direito Pro-

cessual Civil, vol. III, Coimbra, Almedina, 1982, pp. 111-112, com base na ideia de que no 
domínio do processo civil não é possível dar um relevo tão grande à vontade, caso se inda-
gasse a vontade das partes na realização de um negócio sucedâneo quando elas se aper-
cebessem da deficiência do negócio principal.  Porém, esta objecção não impede que se 

11
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Se os efeitos de um acto são mais do que um e o requisito em falta não 
é indispensável relativamente a todos eles, produzem-se aqueles efeitos em 
relação aos quais o vício não é essencial.  É claro que no processo civil 
— uma vez que cumpre garantir ou observar a regularidade processual — este 
regime da conversão dos actos processuais não pode atingir, por um lado, a 
valoração do comportamento negativo se este for justificado e puder prejudi-
car a parte e, por outro, não pode permitir que o procedimento instrutório 
inadmissível se torne admissível por força da conversão 74.

Nada disto ocorre, porém, nos casos em que o tribunal inquire a parte, 
mesmo que desse depoimento brote um facto que é favorável à parte decla-
rante.  Esta não se recusa a depor ou a responder à inquirição oficiosa do 
tribunal, nem há lugar à prática de um procedimento instrutório inadmissível; 
ocorre, isso sim, a valoração desse depoimento fora do esquema formal típico 

do depoimento de parte.
Na verdade, nestes casos a prova não é inadmissível: é que as partes 

podem requerer o depoimento de parte, bem como o juiz pode requerer ofi-
ciosamente o depoimento ou solicitar a inquirição prevista no art. 552.º, n.º 1, 
do CPC.

Sucede apenas isto: o acto inidóneo a constituir prova em função do 
qual pode ter sido invalidamente praticado vai integrar uma outra prova em 

si e por si admissível, qual seja, vai integrar um conjunto de presunções 

judiciais livremente valoráveis pelo tribunal, a par de outras declarações de 
testemunhas.

12.   A CONVERSÃO DAS DECLARAÇÕES FAVORÁVEIS (CONT.); A VALO-
RAÇÃO DE TAIS DECLARAÇÕES

Neste sentido, a valoração das declarações de uma parte, que forem 
favoráveis a essa parte, fora do esquema típico do depoimento de parte poderá 
ser livremente valorada pelo julgador, ainda que com o apoio em outras pre-
sunções judiciais, ou valerá como indício ou princípio de prova, conquanto 
apoiado noutras provas ou em presunções naturais (presunções simples ou 

construa a figura da conversão a respeito dos actos processuais em termos autónomos dos 
que vigoram no direito civil, exactamente porque são diversos os interesses em jogo.  No pro-
cesso esta figura é erigida à luz da ideia da conservação dos actos viciados enquanto 
corolário do princípio da economia jurídica. 

 Ademais, como demonstrou plenamente PAULA COSTA E SILVA, Acto e Processo — O Dogma 
da Irrelevância da Vontade na Interpretação e nos Vícios do Acto Postulativo, Coimbra, 
Coimbra Editora, 2003, pp. 483-484, a natureza pública do direito processual não impede a 
aplicação das regras do direito substantivo aos actos processuais, relevando o princípio do 
aproveitamento máximo do acto jurídico no quadro das consequências da nulidade dos actos 
processuais (p. 494).

74 MAURO CAPPELLETTI, “Efficacia di prove illegittimamente ammese e comportamento delle parte”, 
in: Rivista di Diritto Civile (1961), parte I, p. 556, pp. 566-568.
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hominis) extraídas das regras da experiência.  Não se esqueça que as pre-

sunções judiciais constituem apenas um outro instrumento de convencimento 

do julgador, devendo ser rejeitada a ideia de que não são meios de prova.
Estes outros instrumentos de formação da convicção do tribunal devem 

permitir que este convencimento seja logrado apenas e unicamente com base 
em elementos indiciários, mesmo quando promanem da parte a quem aprovei-
tam.  Doutrina que tem na sua génese a ideia — radicada na tutela do direito 
à prova ancorado num contraditório e igualdade de armas suficientes à luz 
do princípio da investigação e da descoberta da verdade material — de que 
as provas ditas “atípicas” se podem tornar “típicas” através do mecanismo da 
prova por presunção judicial.  Não se esqueça que na “hierarquia” dos ins-
trumentos probatórios — que revelam no seu vértice a prova legal ou tarifada 
(maxime, a prova por confissão e a prova documental) — a prova por pre-

sunção natural (presunções judiciais ou hominis) fundada em indícios é livre-
mente apreciada pelo tribunal, diferentemente dos argumentos de prova, que 
apenas oferecem, em regra, elementos para a valoração de outras provas e 
são insusceptíveis de, só por si só, servir de base a presunções judiciais.  
Não deve aqui existir qualquer proibição de valoração.

Estas soluções compreendem-se e aceitam-se — mesmo num ordena-
mento provido de um esquema formal probatório de estrutura rígida e formal-

mente vinculada, como (ainda) é o português — especialmente nos casos em 
que o objecto do litígio tange a intimidade e a vida privada dos litigantes e 
os factos controvertidos não são presenciados por ninguém senão pelas próprias 
partes, nem podem ser provados por documento, inspecção judicial ou perícia.

13.   O FIM DE PROTECÇÃO DA NORMA VIOLADA E AS PROIBIÇÕES DE 
VALORAÇÃO.  O DIREITO À PROVA

Mesmo que se considere que o fim de protecção da norma violada sobre 
a produção de prova pode, umas vezes, aceitar e, noutros casos, recusar a 
existência de proibições de valoração, o certo é que a norma que, alegada-
mente, impede a livre valoração de declarações favoráveis à parte que depo-

nha não procura proteger interesses relevantes do direito material e processual 
— como, por exemplo, a intimidade da vida privada, o segredo profissional e 
de negócios, o direito a não responder a perguntas incriminatórias, a violação 
do princípio da imediação —; ela somente implicaria uma proibição de valo-
ração quando a própria valoração contribuísse para a consumação ou o 
aprofundamento da lesão do interesse tutelado pela proibição de produção 
de prova 75.

75 Em geral, ISABEL ALEXANDRE, Provas Ilícitas em Processo Civil, 1998, cit., p. 144; HANS-WILLI 
LAUMEN, in: HANS PRÜTTING/MARKUS GEHRLEIN, ZPO Kommentar, 3.ª edição, 2011, cit., 
pp. 773-775.
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A uma eventual proibição de produção de declarações sobre factos 
favoráveis ao depoente não se segue uma proibição absoluta de valoração 
e, logo, daí não se retira uma ilicitude de valoração.  O que se deve pergun-
tar é, isso sim, se, para o efeito de retirar uma resposta adequada sobre uma 
proibição de valoração, a produção de um meio de prova pode contrariar uma 
norma constitucional 76.  Isso sucede quando a valoração da prova pode 
contribuir para o aprofundamento da lesão do interesse protegido pela proi-
bição de produção ou quando significa a consumação da própria lesão a tal 
interesse 77.

Ainda que se entenda que a solução no processo civil português deve 
ser mais simples, atenta a norma do art. 201.º do CPC, sobre nulidades 
processuais — que sempre apontará para soluções casuísticas —, não pode 
desconhecer-se que o tribunal deve tomar em consideração todas as provas 
produzidas, tenham, ou não, emanado da parte que devia produzi-las 
(art. 515.º, n.º 1, do CPC).

Esta norma plasma o princípio da aquisição processual, o qual deve ser 
intuído à luz do direito à prova.  Este direito à prova decorre do direito de 

acesso aos tribunais e ao direito e a um processo equitativo (art. 20.º, n.os 1 
e 4, da Constituição).  Ora, quando o referido no n.º 1 do art. 515.º alude às 
“provas produzidas”, devem ter-se por incluídas no seu sector normativo as 
provas constituendas e as pré-constituídas.

Não se descortina que possa haver proibição de valoração das declara-
ções de uma parte se estas não são obtidas mediante tortura, coacção física, 
ofensa à integridade física ou moral ou abusiva intromissão na vida privada, 
no domicílio, na correspondência ou nas telecomunicações ou em violação 
de qualquer outro direito fundamental, nos termos da aplicação analógica do 
n.º 8 do art. 32.º da Constituição 78.

Ficamos, portanto e quanto muito, com uma eventual ilicitude verificada 
na própria fase de produção de prova em juízo a resolver mediante os 
arts. 201.º do CPC e o art. 18.º, n.º 1, da Constituição.

E esta eventual ilicitude resolve-se nos termos atrás analisados, quais 
sejam: a valoração das declarações da parte fora do esquema formal típico 
do depoimento de parte no segmento factual que lhe seja, alegadamente, 
favorável.  Vale dizer: o acto inidóneo a constituir prova em função do qual 
pode ter sido invalidamente praticado, à luz do art. 201.º, vai constituir uma 
outra prova em si e por si admissível enquanto expressão do comportamento 

material das partes.  Dito de outra maneira: tal acto e o respectivo resultado 

76 ISABEL ALEXANDRE, Provas Ilícitas em Processo Civil, 1998, cit., p. 227, p. 233, referindo-se à 
doutrina de GEORG E. KODEK, Rechtswidrig erlangte Beweismittel im Zivilprozess, eine Untersu-
chung der oesterreichischen, deutschen und amerikanischen Rechtslage, Wien, Manzsche 
Verlags — und Universitätsbuch, 1987, pp. 125-126, p. 137.

77 Já assim, na tese de GERALD GRÜNWALD, “Beweisverbote und Verwertungsverbote im Strafverha-
ren”, in: Juristenzeitung (1966), n.os 15/16, p. 489 ss., pp. 496-497.

78 ISABEL ALEXANDRE, Provas Ilícitas em Processo Civil, 1998, cit., p. 282.
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vão integrar, no mínimo 79, um conjunto de presunções judiciais livremente 

valoráveis pelo tribunal, a par dos outros depoimentos testemunhais e das 
declarações dos restantes réus.

14.   A REGRA DA INDIVISIBILIDADE DA CONFISSÃO E O CASO SUB 
IUDICE; A LIVRE APRECIAÇÃO DAS DECLARAÇÕES PRO SE E 
CONTRA SE

Last but not the least, ocorre agora considerar uma regra, muitas vezes 
esquecida nos casos concretos, particularmente nas situações em que os 
factos controvertidos ocorreram na intimidade dos litigantes ou quando a sua 
percepção não está directamente acessível à comprovação testemunhal ou 
documental 80.

Estou a referir-me ao relevo probatório da indivisibilidade da confissão, 
segundo o qual a confissão somente pode ser aceita ou rejeitada ou íntegra 
(art. 360.º do Código Civil 81), de tal forma que a parte contrária não pode 
aproveitar-se da parte da confissão que lhe é favorável e rejeitar a parte que 
lhe é desfavorável 82.  Pois bem.

Em alguns pontos da produção de prova através do depoimento de uma 
parte, é normal que esta faça declarações sobre a realidade de factos que 
lhe são desfavoráveis.  Mas, ao invés, a mesma parte também pode realizar 
afirmações que lhe são alegadamente favoráveis.

Sobre tais declarações pro se e contra se, devo observar que é conve-
niente evitar — mesmo num ordenamento, como o português, aí onde não 
está expressamente prevista a possibilidade de apreciar como princípio de 

prova 83 ou a faculdade de apreciar livremente a prova resultante da inquiri-

79 Isto para não dizer — o que, na minha opinião, pode ser dito sem rebuço — que nada obsta 
a que esse depoimento possa ser livremente apreciado pelo tribunal, como alguma jurispru-
dência dos tribunais superiores, em Portugal, já tem vindo a decidir.

80 Isto se for considerada inadmissível e violadora do direito probatório material a fundamenta-
ção da decisão de facto, com base em alegadas afirmações do autor sobre factos que lhe 
são favoráveis. 

81 Cuja redacção é (novamente) muito parecida com a do art. 2734 do Codice Civile de Itália.  
Este último estatui que: “Quando alla dichiarazione indicata dall’art. 2730 si accompagna 
quella di altri fatti o circonstanze tendenti a infirmare l’efficai del fatto confessato ovvero a 
modificarne o a estinguerne gli effeti, le dichiarazioni fanno pienna prova nella loro integrità 
si l’altra parte non contesta la verità dei fatti o delle circonstanze aggiunte.  In caso di con-
testazione, è rimesso al giudice di apprezzare, secondo le corconstanze, l’efficacia probatória 
delle dichiarazioni”.

82 Sobre a razão de ser, fundada nas regras da experiência, deste regime jurídico, cfr. PIRES DE 
LIMA/ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, vol. I, 4.ª edição, Coimbra, Coimbra Editora, 1987, 
p. 320, para quem, “se a declaração confessória é especialmente valorizada pelas grandes 
probabilidades que tem de ser verdadeira ou exacta uma afirmação contrária aos interesses 
da própria parte, não faria sentido, nem seria justo, que este crédito de sinceridade concedido 
ao declarante não acompanhasse a parte restante da sua declaração”.

83 Como é sabido, no estabelecer a medida de convicção que é necessária para que o tribunal 
possa julgar certo facto como provado, o princípio de prova — diferentemente da prova stricto 
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ção efectuada ao abrigo do n.º 1 do art. 552.º do CPC— a tomada de posições 
abstractas fundadas em determinadas pré-compreensões ideológicas sobre a 
maior ou menor rigidez do processo nas fases que importam a produção e a 
valoração dos meios de prova.

É que as máximas comuns da experiência — como no-lo atestam as 
sábias afirmações há pouco reproduzidas dos Profs. PIRES DE LIMA e ANTUNES 
VARELA — podem (e devem) atribuir particular relevo probatório a determina-
das declarações pro se efectuadas pelas partes.  Esse relevo especial relevo 
probatório decorre da consideração do mencionado art. 360.º, maxime, a 
2.ª parte, do Código Civil.

Na verdade, se a declaração da parte sobre factos que lhe sejam des-
favoráveis for acompanhada da narração de outros factos ou circunstâncias 
a infirmar a eficácia do facto confessado ou impedir, modificar ou extinguir os 
seus efeitos (declaração complexa), a globalidade das afirmações sobre os 
factos narrados pelo depoente deverá ficar sujeita ao princípio da livre apre-

ciação do julgador — excepto se a parte contrária chamar a si, com êxito, o 
encargo de demonstrar a inexactidão dos factos ou circunstâncias que sejam 
favoráveis ao depoente 84.  Isto porque, abandonada, neste específico caso, 
a regra da prova legal (ou tarifada), é naturalmente aplicável a regra (geral) 
da livre valoração da prova submetida a um poder não vinculado.

A convocação, neste particular, do disposto na 2.ª parte do art. 360.º do 
Código Civil é importante no quadro da inquirição efectuada ao abrigo do 
art. 552.º, n.º 1, do CPC, visto que as declarações sobre factos favoráveis 
(pro se) podem ser, afinal, apreciadas no contexto deste art. 360.º, 2.ª parte, 

sensu — apenas vale como elemento corroborante da prova de um facto, não sendo suficiente 
para estabelecer, por si só, a prova desse facto, mas coadjuva, juntamente com outros ele-
mentos probatórios (incluindo as presunções hominis ou naturais, fundadas nas máximas da 
experiência), a prova de um facto — em sentido análogo, TEIXEIRA DE SOUSA, As Partes, o 
Objecto e a Prova na Acção Declarativa, 1995, cit., p. 203.

84 Tb., neste sentido, na doutrina italiana, ANDREA PROTO PISANI, Lezioni di Diritto Processuale 
Civile, 3.ª edição, 1999, cit., p. 105 (segundo este Autor: “Il richiamo all’art. 2734 c.c. è impor-
tante perché in sede di interrogatório libero le dichiarazioni pro se sono destinate ad emergere 
— se non sempre, quanto meno molto spesso — nella forma complessa dell’art. 2734 c.c. e 
como tali sono quindi dotate di una inferenza probatoria anni luce superiore rispetto a quella 
astratta dichiarazione pro se pura …” — os itálicos são do Autor); MARIA CARLA GIORGETTI, 
in: GIORGIO CIAN (dir.), Codice Civile e Leggi Collegate, Commento Giurisprudenziale Sistematico, 
Tomo II, Padova, Cedam, 2010, anotação II ao art. 2734, p. 4971, citando jurisprudência con-
cordante da Cassação italiana.  Tb., PASQUALE NAPPI, in: GIORGIO CIAN/ALBERTO TRABUCCHI, 
Commentario Breve al Codice Civile, a cura di GIORGIO CIAN, 9.ª edição, Padova, Cedam, 2008, 
anotação ao art. 2734, II e II, p. 3326, citando jurisprudência concordante da Corte di Casazione., 
no sentido de que a indivisibilidade da confissão é inaplicável ao “interrogatorio libero”, devendo 
as declarações pro se e contra se ser apreciadas livremente pelo tribunal (ainda que 
como elementos probatórios com valor probatório indiciário ou auxiliar ou secundário), citando 
jurisprudência concordante da Corte di Casazione.  Tb., assim, entre nós, LEBRE DE FREITAS, 
A Acção Declarativa à Luz do Código Revisto, 2.ª edição, 2011, cit., pp. 258-259, sustentando 
— bem (na nota 54) — que toda a declaração é livremente valorada pelo julgador, nos casos 
em que a parte contrária não pretenda prevalecer-se desta declaração como meio de prova 
plena (para o que deverá provar a inexactidão dos factos ou circunstâncias que lhe são des-
favoráveis) — ob. cit., p. 259.
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do Código Civil e, como tal, são dotadas de uma importância probatória rele-
vante, atenta a aplicação ao caso, por maioria de razão, do regime da indi-
visibilidade da confissão.  Devem, portanto, ser objecto de uma valoração 
unitária e conjunta por parte do Tribunal 85.

Ocorre, neste caso, uma estreita conexão entre o facto constitutivo 
(favorável à parte) e os efeitos impeditivos do efeito decorrente do facto 
constitutivo.

Não vale pois dizer que tais declarações pro se estão, no caso, desliga-
das de outros dados ou elementos probatórios com quem mantêm uma 
conexão íntima e com o thema probabum.

Mesmo que as declarações da parte possam ser qualificadas sob o 
prisma de uma confissão qualificada — ou seja, quando os factos declarados 
se acham estreitamente ligados, seja porque um deles é a consequência 
necessária do outros, seja porque um deles incide sobre a existência e a 
eficácia do outro —, constata-se que os factos (constitutivo e impeditivo) estão 
intimamente ligados por um ser a necessária consequência do outro.

15.  CONCLUSÕES

De tudo quanto se expôs, é possível retirar as seguintes conclusões:

I.  O esquema “típico” da prova por depoimento de parte no ordenamento 
processual civil português — mesmo o que é suscitado oficiosamente — tem 
como finalidade provocar uma eventual confissão do depoente, pelo qual este 
reconhece a veracidade de um facto desfavorável (contra se pronuntiatio); se 
as suas declarações não puderem valer como confissão, mas houver o reco-
nhecimento de factos desfavoráveis, o tribunal parecia livremente tais decla-
rações.

II.  Tem sido admitido, na doutrina portuguesa e na própria jurisprudência 
dos tribunais superiores, procedimentos probatórios (no caso, o depoimento 
de parte) destinados à aquisição e valoração de elementos probatórios dis-
tintos daqueles por que normalmente esse procedimento se orienta; já se 
admitiu, em suma, a aquisição e valoração das declarações de parte que 
incidam sobre factos probatórios que lhe são favoráveis, desde que as res-
postas à base instrutória não sejam fundadas exclusivamente em tais depoi-
mentos, embora se mostrem com eles coincidentes.

III.  Existem casos em que a única maneira de formar a convicção do 
tribunal sobre a verificação (ou não verificação) dos factos controvertidos 

85 MARIA CLARA GIORGETTI, in: GIORGIO CIAN (dir.), Codice Civile e Leggi Collegate, Tomo II, 2010, 
loc. cit.; acórdão da Corte di Cassazione n.º 3244/09.
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consiste nas declarações (não confessórias) das partes, por motivo de não 
ser possível realizar prova testemunhal, por tais factos não terem deixado 
qualquer rasto documental, por não poderem ser objecto de inspecção judicial 
ou de prova científica.

IV.  Trata-se de situações nas quais os factos essenciais incluídos na 
base instrutória respeitam a acontecimentos do foro privado, íntimo ou pessoal 
dos litigantes (ou de alguns deles), aí onde, tão pouco, é possível produzir 
prova testemunhal que sirva de base à convocação de máximas da experi-
ência baseadas na normalidade das coisas susceptíveis de formar uma con-
vicção sobre certas estipulações ou acordos do foro pessoal dos litigantes.

V.  Em casos desta natureza, tanto a falta de comparência da parte para 
depor (a pedido da parte contrária), quanto a não realização de inquirição 
oficiosa, quanto, ainda, a impossibilidade de a própria parte suscitar a reali-
zação do seu depoimento torna impossível a alegação e demonstração dos 
factos constitutivos do seu direito ou a alegação e demonstração dos factos 
extintivos, impeditivos ou modificativos, consoante a respectiva posição pro-
cessual.

VI.  A recusa do tribunal em admitir e valorar livremente ou apenas como 
base de presunções naturais as declarações favoráveis do depoente implica, 
desde logo, uma concreta e intolerável ofensa do direito à prova, no quadro 
da garantia de um processo equitativo e da tutela jurisdicional efectiva dos 
direitos subjectivos e das demais posições jurídicas subjectivas.

VII.  Ocorrem casos em que os factos controvertidos ou os temas essen-
ciais de prova respeitam a acontecimentos do foro privado, íntimo ou pessoal 
dos litigantes, que não foram presenciados por qualquer outra pessoa, nem 
foram passíveis de inequívocos “testemunhos de ouvir dizer”.

VIII.  O autor — a quem compete alegar e provar os factos constitutivos 
do direito — somente dispõe, nestas eventualidades, da possibilidade lançar 
mão das suas próprias declarações, embora inseridas formalmente no 
esquema “típico” do depoimento de parte.

IX.  Consagrar, neste caso, um limite à produção e valoração da prova, 
impedindo a valoração das declarações dos dois litigantes cujo conteúdo, 
globalmente considerado (ainda quando integra declarações sobre factos 
favoráveis ao autor), pode servir de base à convicção sobre os factos-base 
de uma presunção judicial fundada em máximas da experiência para formar 
a convicção sobre os factos controvertidos — limites à produção e valoração 
da prova, que, em geral, integram a folga de livre apreciação e preenchimento 
do legislador ordinário, no quadro da sua discricionariedade legislativa 
— excede o necessário para salvaguardar o interesse geral da produção e 
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valoração probatória do depoimento de parte sobre factos favoráveis ao depoente.  
Essa visão coarcta-lhe substancialmente a mera possibilidade de lograr uma 
decisão de mérito favorável.

X.  Nos casos em que os factos controvertidos somente podem ser 
provados a partir das declarações não confessórias das partes enquanto 
fundamento dos factos-base de presunções judiciais, é materialmente incons-
titucional a interpretação do art. 552.º, n.º 1, do CPC, se e quando, no âmbito 
de uma inquirição oficiosa das partes, limitar o depoimento de parte apenas 
aos factos (desfavoráveis) que, por isso mesmo possam ser objecto de con-
fissão judicial, impedindo a produção e a valoração probatória (como princípio 
de prova, livre ou estando na génese de factos-base de presunções judiciais) 
das declarações respeitantes a factos favoráveis ao depoente, por violação 
do princípio da tutela jurisdicional efectiva e do direito a um processo equita-

tivo, na vertente da ofensa do direito à prova.

XI.  Aliás, o conteúdo desta norma é praticamente igual à do art. 117. 
do Codice di Procedura Civile italiano, respeitante ao interrogatoriao libero, 
que permite adquirir e valorar (livremente, para a jurisprudência da Corte di 

Cassazione; como prova indiciária ou “argomento di prova”, para a maioria 
da doutrina).

XII.  De resto, em lado algum do nosso ordenamento jurídico as decla-
rações não confessórias de uma parte integram uma regra de exclusão de 
admissibilidade ou de utilização dessas mesmas declarações, mesmo quando 
respeitam a factos favoráveis à parte depoente.  Não há que extrair qualquer 
proibição de prova da Constituição, no que tange às declarações da parte 
sobre factos que lhe sejam favoráveis; nem há que as julgar totalmente irre-
levantes.

XIII.  A eventual falta de respeito num procedimento probatório não ful-
mina com a invalidade a prova que tenha sido produzida.  Ainda que a essa 
prova possa ser atribuído um valor menor do que aquele que o ordenamento 
lhe reservara (caso o procedimento probatório fosse o “típico”), tais declara-
ções (sobre factos favoráveis ao depoente e de outros que não o são) podem 
ser valoradas enquanto expressão do comportamento material do depoente.

Essas declarações sobre a sua convicção acerca dos factos controver-
tidos podem, no mínimo, ser valoradas e delas podem ser extraídas certas 
ilações constitutivas de uma presunção judicial juntamente com outros ele-
mentos probatórios indiciários (prova prima facie ou de primeira aparência) 
que enriqueçam essa presunção.

XIV.  Este resultado probatório não viola as regras sobre o direito pro-
batório, já que, de minimis, os respectivos elementos de convicção podem 
ser ponderados a título de prova atípica, em particular, de prova adquirida (e 

12
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valorada) por modo diferente daquele que é formalmente consentido.  Pois, 
se é admitida a utilização, para fins probatórios, de meios destinados a outros 
fins (p. ex., uma sentença, incluindo as sentenças estrangeiras), por maioria 
de razão faz todo o sentido admitir a valoração das declarações de parte 
favoráveis ao depoente, seja como indício ou base de presunção judicial 
(presunção hominis), seja mediante a sua sujeição ao regime da livre apre-
ciação da prova.

XV.  Nada impede que o tribunal possa retirar elementos de convicção 
de todo o material probatório que lhe é apresentado, incluindo a valoração 
de declarações favoráveis ao próprio depoente inseridas num plano probató-
rio mais amplo constituído no mínimo por elementos que permitem, no seu 
conjunto, retirar ilações sobre a verificação dos factos controvertidos, v. g., os 
factos e os comportamentos das partes verificados antes e depois do evento 
causador do litígio.

XVI.  Aliás, mesmo que estivesse em causa a valoração probatória de 
factos favoráveis ao autor depoente (ou ao réu reconvinte), pode ser aplicado 
o regime e a consequência prática decorrentes da regra da indivisibilidade da 

confissão quando estão em causa declarações pro se, no quadro da inquirição 
oficiosa prevista no n.º 1 do art. 552.º do CPC.

Ou seja: as declarações respeitantes a factos favoráveis ao depoente 
devem ser apreciadas unitária, global e conjuntamente pelo tribunal, ao abrigo 
de um poder (não vinculado) de valoração livre dos elementos probatórios 
delas resultantes — a somar aos demais elementos probatórios e às máximas 
da experiência prudentemente aplicáveis.

XVII.  Ainda que assim não fosse entendido, sempre se poderá afirmar 
que o acto, formalmente inidóneo a constituir prova em função do qual pode 
ter sido invalidamente praticado — caso seja aceita a versão dos agora 
recorrentes — vai integrar uma outra prova em si e por si admissível, isto é, 
vai integrar um conjunto de presunções judiciais livremente valoráveis pelo 

tribunal, a par de outras declarações de testemunhas, atentos os comporta-
mentos das partes, constantes dos autos, anteriores e posteriores à ocorrên-
cia do facto gerador do litígio.

XVIII.  Pode, destarte, aceitar-se a valoração das declarações (favorá-
veis ao autor ou ao réu reconvinte) fora do esquema típico do depoimento 
de parte dirigido à obtenção de uma confissão; valoração que ficará sujeita 
ao princípio da livre apreciação do tribunal, conquanto com o apoio de pre-

sunções judiciais; ou valerão tais declarações como indícios ou princípio de 
prova, ainda que apoiadas em presunções naturais extraídas das regras da 
experiência.  Isto porque as presunções constituem, a par de outros meios 
de convencimento do tribunal, mais um instrumento de formação da sua 
convicção.
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Aliás, o convencimento do tribunal pode ser logrado apenas e unicamente 
com base em elementos indiciários, mesmo quando também promanem da 
parte a quem aproveitam, os quais são, também entre nós, apreciados livre-
mente pelo tribunal.  E não pode desconhecer-se que o tribunal deve tomar 
em consideração todas as provas produzidas, tenham, ou não, emanado da 
parte que devia produzi-las (art. 515.º, n.º 1, do CPC).

XIX.  O eventual acto inidóneo — o que somente aqui se aceita por 
razões de retórica argumentativa — a constituir prova vai constituir uma outra 
prova, em si e por si admissível enquanto expressão do comportamento 
material das partes antes e depois do facto gerador do litígio.

Ou seja: as declarações da parte e a respectiva valoração pelo tribunal 
vão integrar, no mínimo, um conjunto de presunções judiciais (presunções 
hominis) livremente valoráveis pelo tribunal, a par das declarações da contra-
parte, e dos depoimentos testemunhais, bem como de outros comportamentos 
anteriores e posteriores dos litigantes relativamente ao facto que esteve na 
génese da controvérsia.

XX.  Afinal, as referidas “provas atípicas” podem tornar-se “típicas” atra-
vés do mecanismo da prova por presunção judicial.  Não se esqueça que a 
prova por presunção judicial é livremente apreciada pelo tribunal, não desfru-
tando de um valor predeterminado pela lei.

XXI.  É assim admissível a produção e a valoração das declarações da 
parte, mesmo que respeitem a factos probatórios que lhe sejam favoráveis, 
contanto que o tribunal não se tenha baseado exclusivamente nessas decla-
rações para formar a sua convicção sobre os factos controvertidos que deu 
como provados.

Não existe uma proibição de valoração dessas declarações (pois não 
existe uma proibição de produção), se e quando elas forem enquadradas com 
outros elementos probatórios, mesmo os que podem formar a convicção do 
tribunal e sejam extraídos das regras da experiência que o tribunal pode usar 
para fundamentar a sua convicção sobre a os factos controvertidos.

XXII.  Em suma, nos casos em que os factos controvertidos cuja prova 
compete a uma parte não são documentáveis, não foram percepcionados 
(directamente) por testemunhas, nem são susceptíveis de prova científica ou 
inspecção judicial, a verdade material relativa a tais factos constitutivos, tal 
como é percepcionada pelo tribunal — com base nas declarações das teste-
munhas, nos depoimentos de ambas as partes e nas presunções judiciais —, 
deve prevalecer sobre a verdade formal marcada, ainda, por alguns constran-
gimentos processuais mantidos na actual versão do CPC, que, por via da 
imposição da realização de um procedimento probatório típico plasmado no 
depoimento de parte, impedem a aquisição e a valoração de elementos pro-
batórios distintos daqueles por que tal procedimento probatório se orienta.
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XXIII.  A valoração conjunta, global e unitária das declarações das duas 
partes — aliadas a outros comportamentos das partes processualmente 
relevantes (e percepcionáveis por testemunhas) —, enquanto base para a 
formação de presunção judicial ou prova prima facie (por via da atendibili-
dade de múltiplos factos indiciários constantes dos autos) pode levar o 
julgador à formação de uma convicção no sentido que seja favorável ao 
próprio depoente.

E o mesmo se dirá dos factos extintivos, impeditivos ou modificativos 
cuja prova caiba ao réu: a valoração conjunta e global das declarações das 
partes e outros comportamentos das partes processualmente relevantes, 
enquanto base para a formação de presunção judicial ou prova prima facie 
(por via de outros contra-factos e factos indiciários eventualmente constantes 
dos autos), pode eventualmente conduzir o tribunal a fazer improceder a acção 
com base em declarações favoráveis ao próprio depoente.

 


